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ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE LARANJEIRAS

FUNDO MUNICTPAL DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL

EDITAL

PREGÃo ELETRôNIco No o7l2025

FUNDO MUI{ICIPAI DE ASSISTÊNCTA É DESENVOLVIMENTO SOCIAL

PROCESSO ADMINISTRATIVO NO 07 /2025
ÍtPo ttÊNoR PREçO POR 10ÍÊ (Úi{rCO)

MODO DE D Abêrto
procedimento licitatório obedeceÍá integralmente à Lei no

14.133, de 10 de abril de 2021 llej de Licitações e Contratos
inistrativosl e Decreto Federal na 11.462, de 31 de rnarço de

2023 lRegistro de Preços], e ainda, pela Lei Complementêr no
123/2006, assiíÍ\ como as cláusulas e condições constantes deste
Edital.

A presentê Licitação têm por objeto o Sistema de Registro de
preços na contratação de êmpresa para o fornecimênto de
kits de higienê e kits de enxoval para bebês, a fim de atender
as demandãs do Fundo Municipal de Assistência Social do
municipal dê Lârânjeiras, estado de Sergipe, conforme
espêcificaçôês e detalhamentos constantes do Anexo I -
Termo dê Referência do edital.

ÁSERTURÂ DA SESSA()

TEMPOi Para todas
rvôdo o horár:o dê Brasília.

FORMALIZAçÃO DE CONSULTAS E EDITAL
Prefeitura lYunicipal de Laranjeiras
EndêÍeço: Rua Sagrado Corêção de Jêsus, no 90, Bairro Centro, Laranjeiras, Estado de
Sergipe.

o

PRE6OEIRO{A): EQUIPE DE PRE6AO
Pregoeiro(a): Livya Lays dos Santos .

E-mailr licitacao@laranieiras.se. gov. br I
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ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE LARANJEIRAS

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL

O FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DO DESENVOLVIMENTO
SOCIAL, do município de Laranjeiras, Estado de Sergipe, pessoa jurídaca de direito público,
inscrita no CNPJ/MF sob o no 14.828.342.001.09, com sede na Praça da Matriz, s/n, Centro,
Larânjeiras, Estado de Sergipe, POR SEU(UA) PREGOÊIRO(A), designado pela Portaria
em ane^xo, torna público que realizará o certame licitatório na modalidadê PREGÃO
ELETRONICO, TIPO MENOR PREçO POR LOÍE, PARÂ REGISTRO DE PREçOS. Este
procedimento administrativo obêdecerá aos prêceitos de direito público e em especial as
disposições da Lea no 14.133, de 10 dê abril de 2021 [Lei de Licitações e Contratos
Admanistrativosl ê Decreto Fêderal no 11.462, de 31 de março de 2023 [Registro dê
Preçosl, e ainda. pêla Lêi Complemêntar no 123/2006, e será regido pelas condições
estabelecidas no presente Edital e nos seus anexos, os quais foram examinados pela
Consultoria lurídica, conforme PARECER contido nos autos deste Processo Administrativo,
observando o seguinte:

â3Dol-af!^...-
1.1 Sistemâ de Registro dê preços na contrâtação de empresa para o

fornecimento de kits de higienê e kits de €nxoval parã bebês, a fim de
atender as demandas do Fundo Municipal dê Assistência Social do
municipal de Laranjeiras, estâdo de Sergipe, .onforme êspêcificaçôes e
detalhamentos constântês do Ânexo I - Têrmo de Referênciâ do edital.

2.1. As regras referentes ao órgão gerenciador são as que constam da minuta de Ata de
Registro de Preços.

a) DO óRGÃO GERENCIADOR: Fundo Municipal de Assistência e Desenvotvirnento Socia .

b) Do óRGÃO PARTICIPANTE(S): Não há ór9ão participante.

3.1 Para participar do pregão eletrônico. o licitante deverá estar credenciado no sistêma
"PREGÃO ELETRôNICO" através do site https://www.liclta net. com. brl

3.2 O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de sênha,
pessoal e intransferÍvel, para acêsso ao sistema eletrônico;

3.3 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal do
licitante ou de seu represêntante legal e a presunção de sua capacidade técnica para
realização das transações inerentes ao Pregão na forma ê,etrônica;

3.4 Aplicam-se nessê êdital as disposíçôes constantes dos arts. 42 a 49 da Lei
Complementar no 123, de 14 de dezembro dê 2006;

3.5 O licitênte deve assinalar em campo próprio do sistema a Declaração de IvE/Epp e que
terá direito a usufruir do tÉtamênto favorecido previsto na Lei Complementar no 123, de
2006, como microempresa, empresa de pequeno porte e equiparadas;
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3.6 A obtenção de benefícios ô que se refere o item 3,4 fica limitada às microempresas e
às empresas dê pequeno porte quê, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não
tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados
extrapolem a receita bruta máxima admitída para fins dê enquadràmênto como empresa
de pequeno poítê, devêndo o licitante apresentar declaração de observáncia desse limite
na licitação;

3.7 O licitante que deixar de apresentar as declêrações acima não terá direito a usufruir
do tratamento favorecido previsto na Lei Complementar no 123, de 2006, mesmo que
microempresa, empresa de pequeno porte e equiparadas;

3.8 A empresa que declarar falsamentê enquadrada como l\4icroempresa (ME), Empresa
de Pequeno Portê (EPP), parâ bênêficiar-se do tratamento diferenciado, incorrerá em
anfraçâo penal e êstará sujêita às pênas prêvistas na lei de licitações, sem prejuízo das
dêmais pênâlidades cíveis, criminais e administrativa cabíveis;

3.9 O licitante responsabilizê-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em
seu nome, assume como firmês ê verdadêiras suâs declarações, propostas e seus lances,
inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a
responsabilidade do provedor do sistema ou do óígão ou entidade promotora da licitação
por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda qLte por
terceiros

{í, PARTI§TP,.êçÃO,|{O P REGÃO:

4.1 Poderão participar deste Pregão os interessados do ramo pertinente ao objeto desta
licitação, que atendêrem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação,
constantes deste Edital e sêus Anêxos;

4.2 A participação nesta licitação importa à proponente na irrestrita aceitação das
condições estabelecidas no prêsêntê Edital, bem como, a observância dos regulamentos,
normas administrativas e técnicas aplicáveis, jnclusive quanto a rêcursos. A não
obsêrvância destas condições ensejará no sumário IMPEDIMENTO da proponente, no
rêfêrido certame;

4.3 Não cabe aos licitantes, após sLra abertura, alêgação de desconhecimento de seus itens
ou reclamação quanto ao seu conteúdo. Antês de elaborar suas propostas, as licitantes
dêvêrão ler atentamente o Edital e seus anexos, dêvêndo êstar em conformidade com as
especiÍicações do ANEXO I (TtRMO DE REFERÊNCIA);

4.4 Poderão paÉicipar deste PREGÃO ELETRôNICO: Somentê poderão participar
deste PREGAO ELETRONICO, via internet, os interessados cujo objetivo social seja
pertinente ao objeto do certame, que atendam a todas as exigências deste Edital e da
legislação a elê corrêlata, inclusive quanto à documentação, e que estejam devidamente
credenciadas. através do site htlos i//www.licitô net.com. brl:

4,4,1A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal
e intransferível do licitante e subsequente encaminhamento da proposta de preços,
exclusivamente por meio da Plataforma Eletrônica, observada data e horário limite
estabelecidos.

4.4.2 I ndependentêmente de declaração expressa, a simplês apresentação dê proposta
implica submissão a todas as condições êstipuladas neste Edital e seus Anêxos,
prejuízo da estrita obsêrvância das normas contidas na legislação mencionada êm

sem
seu
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preámbulo;

4.4.3Todos os custos decorrentes da elâboração e apresentação dê propostas serão de
responsabilidade exclusiva do licitante, não sendo do órqão licitante, em nenhuma
hipótese responsável pelos mesmos. O licitante têmbém é o único responsável petas
transações que forem efetuadas em sêu nome no Sistema Eletrônico, ou pela sua eventual
desconexão;

4,4.4As Licitantes interessadas deverão proceder ao credenciamento antes da datô
marcada para início da sessão pública via internet;

4.4.5O credencjamento dar se á pela atribuição dê chave de identificação e de senha,
pessoal e intransferível, para acesso ao Sistema Eletrônico, no site:
https : //wwvy.llcilênet.com. brl

4.4.6O credenciamento junto ao provedor do Sistema implica na responsabilidade legal
única ê exclusiva do Licitantê, ou de seu representante legal e na presunção de sua
capacidade técnica para realização das transações inerentes âo Pregão Eletrônico;

4.4.7 O uso da senha de acesso pelo Licitânte é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo
qualquer taansação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao
provedor do Sistemâ, ou do órgão licitante, promotora da licitação, responsabilidade por
eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que, por terceiros;

4.4.8A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas ao provedor do
Sistema para imediato bloqueio de acesso;

4.5 Não poderão participãr direta o.l indirêtamente dêsse pREGÃO ELETRôNICO,
as êmpresas ênquadradas nos casos a seguir:

a) pessoa física ou jurídaca quê se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de
participar da licitação êm decorrência de sanÇão que lhe foi imposta;

b) aquêlê que mantenha vÍnculo de natureza técnica, comercial, económica,
financeira, trabalhista ou civil com dirigentê do ór9ão ou entidade contratante ou
com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou
na gestão do contráto, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

c) empresas controlâdoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei no 6.404, de
15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

d) pessoa ísica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divutgação do edital,
tênha sido condenada judicialmente, com tÍânsito em julgado, por exploração de
trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogâs às de
escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pêla legislação
trabalhista.

a alinea "a" do do item 4.5 será também aplicado ao
outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar
a, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada,
o o ílÍcito ou a utilização íraudulenta da personalidade

4.5.1 O impêdimento de quê trata
licitante que atue em substituição a
a efetividade da sanção a ela aplicad
desde que devidamente comprovad
jurídica do licitante.

l-t i-:-:
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4.5.2 Consórcio de empresas, qualquer que seja slra forma de constituição; empresas que
estiverem em recLrperação judicial, processo de falência ou sob o regime de concordata,
concLrrso de credores, dissolução ou liquidação, Rêssalva: É possívêl a participação de
empresas em recupercção judiciat, desde que amparadas com certidão emitida
pela instância judicial competente, que certifique quê a interessada está aptâ
econôrnica ê financeirarnentê â participâr de procedirnênto licitâtório nos termos
da Lei no, A666/1993. (ÍCU, Ac, A,271/2O77-2a Câmara. Dou de 04/1O/2O11);

4.5.3 Empresa declarâda inidônea para licitar ou contrêtar com a Administração Pública.
Para verificação das condições definidas neste item, o Pregoeiro, promoverá a consulta
eletrônaca junto ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS;

4.5.4 Empresa suspensa temporariamente do direito de licitâr e impedidô de contralar
com este Municípao;

4.5.5. Empresas que, por quaisquer motivos, tenham sido declaradas inidôneas ou punidas
com suspensão ou impedidas de licitar por ór9ão da Administração Pública Direta ou
Indireta, na esfera Municipal. desde que o Ato tênha sido publicado na imprensa oficial;

4.5.6Servidor de qualquer órgão ou êntidade vinculada ao órgão promotor da licitação,
bem assam empresa da qual tal sêrvidor seja sócio, dirigente ou responsável técnico.

4.6 A participação na sessão pública da intêrnet dâr-se-á pela utilização da senhâ
privâtiva do licitante.

4.6.1 Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os
documentos referentes à proposta de preço e à habilitação (e seus anexos), deverão ser
âpresentados no idioma oficial do Brasil, com valores cotados em moeda nacional do país;

4.6.2 Não serão aceitos documêntos aprêsentados por meio de fitas, discos magnéticos,
filmes ou cópias em fac-símile, mesmo autenticadas, salvo quando expressamente
permitidos no Edital;

4.6.3 Admitem-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálo9os apenas como forrna dê
ilLrstração dos itens constantes da proposta de preços;

4.6.4Os licitantes devem estar cientes das condições para participação no certame e
assumir a responsabilidade pela autênticidade de todos os documentos apresentados;

4,6.5O contratado deverá manter, durante toda a vigência do contrato, as mesmas
condiçõês de habilitação e qualificação exigidas na ticitaçâo;

4.6.6 Os licitantes interessados em usufruir dos benefícios estabelecidos peLa Le
Complementar no 123/2006 deverão atender às regras de identfcação, atos e
manifestação de interesse, bem como aos demais avisos emitidos pelo Pregoe ro ou pe o
sistema eletrônlco, nos momentos e tempos adequados;

âO APRESENTAçÃO DA PROPOSÍA E DOS DOCUMENTOS DE HABILTTAçÃO:

5.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamênte por meio do s sterna
htlôs:l/wr,íw"li citanet.com. br/ , a PROPOSTA com a .'DESCRIçÃo DETALHADA Do
OBJETO OFERÍADO", incluindo QUANTIDADE, PREçO e â MARCÂ (CONFORME

roposta(s) de preços osSOLICITA O SISTEMA), e posterior o julgamento da(s) p
DOCUMENTOS DE HABILITAçÃO, exclusivamente por meio do Sistêma Eletrô

l.g-)1,;
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quando, êntão, encerrar-se-á, automaticamente, a etapa de envio dessa documentação;

5.2 As propostas cadastradas no Srstema NÃo DEVEM coNTER NÊNHUMA
IDENTIFICAçAO DA EMPRESA PROPONENÍE, visando atender o princíplo da
impessoâlidâdê ê preservar o sigilo das propostas.

5.3 Em caso de identificação da licitante na proposta cadastrada, esta será
DESCLASSIFICADÂ pelo(a) pregoeiro(a);

5.4 A Licitante será responsável por todas as transações que forem etetuadas em seu
nome no Sistema Eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras sua proposta de preços
e lances inseridos em sessão pública;

5.5 O licitante dêverá obêdecer rigorosamentê aos termos destê Edital ê seus anexos. Em
caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no PORTAL e
as especificações constantes do ANEXO I (fERMO DE REFERÊNCIA), prevalecêrâo às
últimas;

5.6 Na Proposta de Preços inserida no sistema deveÍão estar incluídos todos os insumos
que o compõem, como despesas com mão-de-obra, matêriais, equipamentos, impostos,
taxas, fretes, dêscontos e quaisquêr outros que incidam direta ou indiretamente na
êxecução do objeto desta licitação;

5.7 O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste
Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha;

5.8 As IYicroempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação
de habilitação, aindá que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhistâ, nos
termos do art. 43, § 10 da LC no 123, de 2006;

5.9 Até â abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta
e os documentos dê habilitação anteriormente inseridos no sistema;

5.10 Não seÍá estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as
propostas apresentadas, o quê somênte ocorrerá após a realização dos procedimentos de
negociação e julgamento da proposta;

5.11 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do lictante mehor
classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso
público após o encerramento do envio de lances;

5.12 O Licitante será inteiramente responsável por todas as t.ansações âssumidas em seu
nome no sistema eletrônico, assumindo como verdadeiras e firmes suas propostas e
subsequentes lances, bern como acompanhar as operações no sistema durante a sessão,
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

6-0 DO T4EE TCBITENTO DA PROPoSTA:

6,1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistêma
eletrônico, dos seguintes campos:
6.1.1Valor unitário e total do item (lotê);
6.1.2 Dêscrição detalhadâ do objeto, contêndo as informações simitares à espêcificação
do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, a marca, prazo de
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validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente,
quando for ocaso;

6.2 Todas as espêcificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratadê;

6.4 Os píeços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa dê lances, serão de
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer
alteração, sob alêgação de êrro, omissão ou qualquer outro prêtexto;

6.5 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sêssentâ) dias, a contar da
dâta de sua apresentação;

6.6 A propostâ deverá ser apresentada conforme modelo disposto no ANEXO II
deste Êdital,

Ê fORMULAçÃO DE

7.1 No horário êstabelecido neste Edital, o pregoeiro abrirá a sessão pública, verificando
as propostas de preços lançadas no sistema, as quais dêverão êstâr em perfeitô
consonância com as especificações e condições detalhàdas no item 6.1 do edital;

7.2 O(a) pregoeiro(a) poderá suspender a sêssão para visualizar e analisar,
preliminarmente, a proposta ofertada que se encontra inserida no campo "DESCRIçÃO
DETÁLHADA DO OBIETO" do sistema, confrontando suas características com as
exigências do Editêl e seus anexos (podendo, ainda, ser anãlisado pelo órgão requêrentê),
DESCLASSIFICANDO, motivadamentê, aquelas que não êstejam em conformidade, que
forem omissas ou apresêntarem irrêgularidôdês insanáveis;

7.3 Constatada a existência de proposta incompatível com o objeto
manifestadamente inexequívê1, o pregoeiro obrigatoriamente justrfrcaíá,
sistema, e entào DESCLASSIFICARÂ;

licitado
por meio

ou
do

7.4 O proponente que encaminhar o valor inicial de sua proposta comprovadamente
inexequível, caso o mesmo não honre a oferta encaminhâda, terá sua proposta releitôda
na fase de aceitabilidade;

7.5 As licitântes deverão manter a impessoalidade, não sê idêntificando, sob penô de
serem desclassificadas do cêrtamê pêlo(ê) pregoeiro(a);

7.6 Em seguida ocorrerá o início da etapa de lances, via Internet, única e exclusivômente,
no sitê https://ww',!.licitanet.cem.br/ conforme Edital;

7.7 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horárto fixado para
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edítal;

7.8 O licitante somente poderá oferecer lênce de valor inferior ou percentual de desconto
superior ao último por ele ofertado e rêgistrado pelo sistemâ;

7.9 O intervalo mínimo de diferença de valôres ou percentuêis entre os lances, que incidi

;.,r")\..iui-;a-,
§§§/

6.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operâcionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta
ou indiretamente no fornecimento dos bens;

LANCES:
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tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a
melhor oferta será de R$ O,O1 (um centavo);

7,10 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa
'ABERÍO", hipótêse em que os licitantes apresentarão suas propostas por meio de lances
públicos e sucessivos, crescentes ou decrescentes;

7.11 A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso,
será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertãdo nos últimos
02 (dois) minutos do período de duração da sessão pública;

7.12 A proffogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de
02 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre quê houver lances enviados nesse
período de prorrogaçâo, inclusive no caso dê lances intermêdiários;

7.13 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteÍiorês, a sessào
pública encerrar-se-á automaticamente;

7.14 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema,
poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o rêinício
da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço;

7.15 Serão aceitos somente lances em moeda corrente nacional (R$), com VALORES
UNITÁRIOS E TOTAIS com no máximo 02 (duas) casas decimais, considerando as
quantidades constantês no ANEXO I - TERMO DE REFERENCIA. Caso seja encerrada a
fase de lances e a licitante divergir com o exigido, o pregoeiro, podeíá convocar no CHAT
I4ENSAGEI4 para atualização do referido lance. e/ou realizar a atualização dos valores
arredondando-os PARA IYENOS automaticamentê caso a licitântê pêrmâneça inerte;

7.16 Não sêrão aceitos dois ou mais lânces dê mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido ê registrado em primêiro lugar. Adotado o criterio de julgamento de menor preço,
podêrá ocorrer lances intermédiarios iguais ou superiores ao menor já ofertado.

7,17 Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes seÍão informadas, em tempo
real, do vâlor do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelas demãis
licitantes, vedada a identificação do dêtentor do lance;

7.18 Sêndo efetuado lance comprovadamente inexequível, o pregoeiro poderá alertar o
proponente sobre o valor cotado para o respectivo item, através do sistema. o excluirá,
podendo o mesmo ser conírmado ou reformulado pelo proponente;

7.19 A exclusão de lance é possível somente durante a fase de lances, conforme possibilita
o sistema eletrônico, ou seja, antes do encerramento do item;

7,20 No caso dê dêsconêxão com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do
Pregão Eletrônico, o Sistema Eletrônico poderá permanecer acessívêl às licitantês para a
recepção dos lancês;

7,21 O pregoêiro, quando possível, dará continuidade a sua atuação no certôme, sem
prejuízo dos atos realizados;

7,22 Qrando a desconexão do sistema êletrônico para o pregoeiro persistir por tempo
superior a dêz minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após
decoííidas 24 (viítê ê quatro) horas dâ comunicaçâo do fato pelo Pregoeiro aos
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participantes, no sítio eletrônico utilizádo para divulgação no site
httos :11www,licitanet.com-b11;

7.23 Incumbirá à licitante acompanhar âs operêções no Sistema Eletrônico durante a

sessão pública do Pregão Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda
de ne9ócios diante da inobserváncia de qoaisquer mensagens emitidas pelo Sistema ou de
sua desconêxão;

7.24 A desastência em apresentar lance implicará exclusão da licitante na etapa de lances
e na manutênção do último preço por ela apresentado, para efeito de ordenação das
propostas de precos;

7.25 Nos casos específicos, em relação a itens NÃO exclusivos para particlpação de
microempresas e empíesas de pequeno porte ou equiparadas, uma vez êncêrrada a etapa
de lances, será efetivadê a vêrificação automática. onde:

7.25.1 O sistema identificará em coluna própna as rricroempresas e empresas de pequeno
porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se
esta for empresô de môior porte, assim como das demais classaficadas, para o fim de
aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC no 123, de 2006 e suas alterações;

7.25.2 Entende-se como empate àquelas situaçôes em que as propostas aorêsentadas
Delâs microemDresas ê emoresas dê oeoueno porte seiam iouôis ou até 5olo (cinco
oor aênto) suoeriores ã oroposta melhor alassificada, depois de encerrada a etapa
de lances;

7.25.3 A melhor classificâda nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada,
no prazo de 5 (cinco) minLrtos controlados pelo sistema, contados após a comunrcaçào
automática para tônto;

7.25.4 Caso a microempresa ou a empresa de pêqueno porte mêlhor classificada desista
ou não sê manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licrtantes
microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5olo
(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo
estabelecido no subitem anterior;

7.25.5 No caso de equivalência dos valores ôpresentados pelas microempresas e empresas
dê pequeno porte quê se êncontrem nos intervalos estabelecados nos subitens anterlores,
será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primerro poderá
apresentar melhor oferta;

7.25.6 Na hipótese de não-contratação nos termos prêvistos neste item, convocaçào será
em favor da proposta originalmente vencedora do certame;

7.26 O disposto no item 7.25 somente se aplicará quando a melhor oferta não tiver sido
apresentada por microempresê ou empresa de pequeno porte;

7.27 Êm caso de empate entre duas ou mais propostês, serão utilizados os seguintes
critérios de desempate, nesta ordem:

I - disputa final, hipótese em que os lcitantes empatados poderão apresentar nova
proposta em aLo continuo à cla5sificaçào;



III desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no
ambiente de trabalho, conforme regulamento;
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II - avaliação do desêmpênho contratual prévio dos licitantes, para a qua deverão
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumpr mento
de obrigações previstos nesta Lei;

IV - desenvoivimento pelo licitante de programa de ntegridade, conforme orientãÇões dos
órgãos de controle.

7.28 As regras previstas no rtem 7.27 não prejudicarão a aplicação do disposto no art.
44 da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006.

7.30 Conforme estâbêlecido no item 7.29, definido o resLrltado do julgamento, a
Administração poderá negociar condições mais vantajosas com o primeiro colocado, a
negociação poderá ser feita com os demâis licitantes, segundo a ordem de classificação
inicialmente estabelecidô, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máxrmo defôido
pela Administração;

7.31 Após concluida a negociação, terá seu resultado divulgado a todos os icitantes e
ane,íado aos ôutos do proces5o lrLrldlor'o,

4,, DA ÁsÊrÍaBrLrDÂDE DA pRoposÍa vENcEDonar

8.1 Encerrada a etapa de negociação, o(a) pregoeiro(a) examinará a proposta c assifrcada
em primeiro lugêr quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação
ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, e verificará a
habilitação do licitante conforme disposições do edital;

8.2 Serão desclassificadas as propostas que:
I contiverem vícios insanáveis;
II - não obêdêcerem às especríicações técnicas pormenorizadas no edital;
III apresentarem preços inexêquiveis ou permanecerem acima do orçamento estimado

para a contratação;
IV - não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
V - apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que

insanável.

8.2.1 A verificação da conformidade das propostas poderá ser feita exclusivamente em
relação à proposta mais bem classrficada;
8.2.2 A Administração poderá realizar diligências para aferir a exequibi idade das
propostas ou exigir dos licitantes que ela seja demonstrada, conformê disposto no inciso
IV do do item 8.2;

lrl

7.29 Encerrada a etapa de envio de lâncês da sessão pública, o(a) pregoeiro(a) deverá
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o
melhor preço, pêrê que seja obtida melhor proposta/ vedada a negociação em condições
diferentes das previstâs neste Editê1. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor clâssificado
que, NO PRAZO DE 02 (DUAS) HORAS, envie a proposta adequada ao últrnro lance
ofertado após a negociação reôlizadê, acompanhada, se for o caso, dos documentos
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e .já
âpresêntados.
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8.2.3 O desatendimento de exigências meramente formais que não comprometam a
aferição da quôlificação do licitante ou a compreensâo do conteúdo de sua proposta não
importará seu afastamênto da licitação ou a invalidação do processo;

8.3 Considera-se inexequível a proposta que apresênte preços globa ou unitários
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insLrmos e saláflos
de mercado, acrescidos dos respectrvos encargos, ainda que o ato convocatório da lcitaçào
não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirerr a maLerars e
lnstalações de propriedêde do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à
totalidade da remuneração.

8.4 QualqLrer interessado poderá requerer que se realizem diligências para êferir a
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indíoos
que fundamentam a suspeita;

8.5 Na hipótese de necessidade de suspensão da sêssão pública para a realização de
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá
ser reiniciada mediante aviso previo ôo sistema com, no minimo, vinte e quatro horas de
antecedência, e a ocorrência será registràda em ata;

a.6 O(a) pregoeiro(a) poderá convocar o licitante para enviar documento digital
complementar, por meio de functonalidade disponivel no sistema, no prazo de A2 @uâs)
horas, sob pena de não aceitação da proposta.

8.6.1 O prazo estabeleodo poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por so lcitaçâo escnlê
e lustificada do licitante, formulada antes de íindo o prazo, e formalmente aceita pelo
Pregoeiro;

A.6.2 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que
contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo,
fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exeÍnplo de catálogos,
folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro
meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema
elêtrônico, sob pena de não aceitação da proposta;

8.6.3 Sê a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o(a) pregoeiro(a) examrnará a
proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivêmente, na oÍdem de classificaçàoi

8.6.4 Havendo necessidade, o(a) pregoeiro(a) suspenderá a sessão, informando no "chat"
a nova data ê horário para a suã continuidade;

8.6.5 O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contrôproposta ao
licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de
melhor preço, vedada a negociação em condiÇões diversas das previstas neste Edital;
8.6.6Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar a
subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor;

8.6.7A negociação será realizada por mêio do sistema, podendo ser acompanhadê pelos
demais licitantes;

8.6.8Nos itens não exclusivos para a partjcipação de microempresas e empresas de
pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoetro passar a
subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, dô eventual ocorrência do empate
ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC no 123, de 2006, seguindo,se a disciplina ant
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estabelecida, se for o caso;

8.6.9Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a

habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital.

9.O ENVTO DOS OOC§íENTOS DE HÀ?I.LIÍÂÇÃO

9.1 os docLrmentos de habilrtação, relacionados no subitem 10, deverão ser cadastrados
previamente no sistema, no momento em que, o licitante cadastre sLla proposta de preços.
As documentaçôes cadastradas pelâs êmpresas participantes são bloqueadas para os
demars partrcipantês, inclusrve o PÍeqoerro.

9.2 Após a etapa competitiva, quando dê dêclaração da empresa vencedora da licrtação,
os documentos de habilitação cadastrados no sistema, serão automaticamente
disponibilizados para a vêrificação do(a) Pregoeiro(a).

9.3 Nos procedimentos realizâdos neste pregão eletrônico, a Administração determrna,
como condição de validade e eíicácia, que os licitantes pratiquêm seus atos em forrnato
eletrônrco;

9.4 os documentos êlêtrônicos produzidos com a utilização de processo de
certificação disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória no
22OO-2, de 24 de agosto dê 2001, serão recebidos e presumidos verdadeiros em
rêlâção âos signatários, dispensando-sê o ênvio dê documentos originàis e cópias
âutênticâdas êm papel.

9.5 A prova de autenticidade dê cópia de documento público ou particulâr, quando
necessária, poderá ser feita pêrante um agente da Administração, mediante apresentaçào
de original oLr de declaração de autenticidade por ãdvogado, sob sua responsabildadê
pessoal;

9.6 o reconhecimento de firma somente será exigido quando houver dúvda de
autenticidade, salvo imposição legal;

9.7 Os atos serão digitais, de forma a permitir que selam produzidos, comunrcados/
armazenados e validados por rrelo eletrônico;

1O.O DOCUÍIIEÍ{TOS DE HABILTTAçÃO
10.1 Na fase de habilitação o licitante deverá prestar as seguintes declarações:

a) Declaração de quê atendê aos requisitos de habilitação, e responderá peia
veracidade das informações prestadâs, na forma da lei, nos termos do art.63, inciso
I dâ Lei no 14.133/2021;

b) Dêclaração de que cumpre as exigênciâs dê reserva de aargos para pêssoa
com d€Íiciência e para reabilitôdo da Previdência Social, previstas em lei e em
outras normas específicas, nos termos do art. 63, incrso IV da Lei no 1-4.133/20211

c) Declaração de que suas propostas econônicas compreendem a
integralidâde dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados
na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegars, nas
convenções coletivas dê t.abalho e nos termos de âjustamento de conduta vigentes
na data dê êntrega das propostas, nos termos do art. 63, § 10 da Lei no
14.1.33/2027



d) Declaração do licitante dê observância do limite na licitação para obtenção
de benefícios da LC 12312006, estando lamatado às microempresas e às
empresas de pequeno porte que, no ano-calendário dê rêàlizàção da licitação, ainda
não tenham celêbrado contratos com a AdministraÇão Pública cujos valores
somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento
como empresa de pequeno porte. (art. 40t 5 20 da Lei no 14.133/2021).

10.2 Havendo disponilidade no sistema eletrônico de pregão, as declarações acima
poderão ser feitas êlêtronicamente, devendo o lacitante assanalar em campo próprio do
sistema, caso inexista campo apropriado no sislema, tais declarações deverão ser
produzidas por esc.ito, com data e local dê sua reâlização e assinatura do responsável, e
juntadas aos documentos de habilitação, sob pena de inabilitâção. A declaraÇão falsa
sujeitará o licitante às sançôes previstas em Leis e neste Edital.

10.3 DA HABILTTACÃO JURÍDICA

10.3.1Registro Comercial, no caso de empresa individual
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10.3.2 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em
se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhados
de documêntos de eleição de seus administradores.

10.3.3 lnscÍição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhadas de prova
de diretoria em êxêrcicio.

10.3.4 Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade êstrangeira em
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização pêra Íuncionamento expedido pelo
órgào (ompefente, quando a atrvrdade assim o exrgrr.

10.3.5 Será inabilitada a empresa que apresentar ob.leto sociai incompatível com objeto
desta lacitação.

10.4 DA REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA

10.4.2 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes êstadual ou prova de inscrrção no
cadastro de contribuantes municipal, relativo ao domicilio ou sede da licitante, pertinente
ao seu ramo dê atividade e compatível com o objeto desta licitação, com seus respectivos
prazos de validade em vigor.

10.4.3 Prova de regularidade perante a Fazenda Fedêral mediante apresentação de
certidâo expedida conjuntamente pela Receita Federal e pela Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacjonal, na forma de lei especifica;

10.4.4 Prova de RegulaÍidade para com as Fazenda Estaduâl do dornicílio ou sede da
licitante, ou outra êquivalente/ na forma de lei especifica;

10.4.5 Prova de Regularidade para com as Fazenda Municipal do domicílio ou sede da
licitante, ou outra equivalente, na forma de lei especifacai

10.4.6 Regularidade perante a Justiça do Trabalho (Cêrtidão Negativa dê Débit
Trabalhistas), na forma de lei especificai

10.4.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPI.
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10.4.8. As microempresas e empresas de pêqueno porte deverão apresentar toda a

documentação exigida paÍa eíeito de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta
apresente alguma restrição.

1O.4.7 Prova de regularidade relativa ao FGTS - Fundo dê Garãntia por Tempo de
serviço (CRF), demonstrando situação regular quanto ao cumprimento dos êncargos
sociais instituídos, na forma de lei especificô;

10.4.8. Declaração para fins de cumprimento do disposto no iôciso XXXIII do Art. 7.r da
Constituição Federal, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno,
perigoso ou insêlubre e quê não emprega menor de dezesseis anos;

10.4.7. Os documentos relac,onados nos subitem 10.4.1 a 10.4.7 poderão sêr substituídos
ou supridos, no todo ou em parte, por oLrtros meios hábeis a comprovar a regulâridade do
lrcitante, inclusive por meio eletrônico;

10.4.9. Quando umâ microempresa ou empÍesa de pequeno porte for declarada
vencedora e haja alguma restrição quanto à regularidadê fiscal e trabalhsta, será
assegurado o prazo de 5 ícinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao
momento em que o pÍoponente For declarado vencêdor do certame, prorrogáveis por iguêl
periodo a critério da Administraçâo Pública, para regularização da documentação,
pagamento ou parcelamento do débito ê emissão de eventuais certidões negativas ou
positivas com efeito de nêgativa.

10.4.10. A não regularização da documentação no prazo acima previsto, implicará em
decadência do direito à contrêtação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei de
Licitações, sendo facultada à Administração convocar as licilantes remanescentes, na
ordem de classificação/ para a assinatura do contrato, ou rêvogar a licitação.

10.4.11. Serão admitidas ern conformidade com o artigo 206 do Código Tributário
Nacional, certidões positivas com efeitos nêgativos.

10.5 DA OUALTFICACÃO DE CAPACIDADE TÉCNICA

10.5.1 Técnico operacional para desempenho do fornecimento corrpatívêl em
características, quantidades e prazos com o obleto da licitação, mediante apresentação de
Atestados ou Certidões, fornecrdos por pessoa jurídica de direito pÚblico ou prvado, que
comprove aptidão para o fornecimento e que seja pertinente e compative com o objeto da
licitação.

1O.6 DAOUALIFICACÃO ECONôMICO-FTNANCEIRA

10.6.1 Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercicio e demais
derronstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais;

10.6.1.1. A boa situação financeira da empresâ Licitante será comprovada medante a
ênálise das demonstrações financeiras do item anterior em função do Ind ce de Liquidez
Geral ILG igual ou maior que 1,00, conforme formula abaixoi

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
]LG

Passivo Crrculante + Passivo não Circulante
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10.6.1.2. - Dêverá estar expresso no balanço dâ licitante o cálculo do ILG conforme
fórmula âcima ou êm folha à parte, carimbada e âssinôda por profissional da contab lidade
devidamente rêgistrado, conforme o art. 69, § 1o dã Lei .'o 14.133/2021,

10.6.2 O Balanço Patrimonial, demonstração de resultado de exercicio e e demais
demonstrâçõês contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa juríd ca ter
sido constiluída há menos de 2 (dois) anos.

10.6.3 Comprovação de que possuem capital social registrado ou patrimôno líquido
mínimo equivalentê a 10lo (um por cento) do valor total adjudicado a empresa.

10.6.4. Cêrtidão negativa de íeitos sobre falência êxpedida pelo distribuidor da sede do
licilante, ou no site do Tribunal de Justiça do Estado do domicilio da licitante.

1O.7 DA ANÁLISE

10.7.1 Como condição prévia ao exame dâ documêntação de habilitação do icitante
dêtentor da proposta classificada em primeiÍo lugar, o Pregoeiro verificará o eventual
descumprimento das condiçõês dê participação, especialmentê quanto à exi§têncla de
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta
aos seguintes cadastros:

a) no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspênsas da Controladorla-Geral
da União (CGU), dasponivêl no Portal da Íransparênc a

([!!pj]2.tdul!.!atq.ltransparencia.oov. br) ;

b) no cadastro de municipal de empresas que estejam com suspensas ou com o
impedimento do direito de participar de licitação ou contratar com o Município de
Laranieiras/SE;

c) por improbidade administrativa no cadastro Nacional de Condenações Civeis por Ato
de Improbidade Administrativa, dasponível no Portaldo Consêlho Nâciona! de lustlça
(CNJ), disponíve no Portai
(httos://www.cnj. jus.br/ Ínorobidade adm/consultaf r:eq-uqrrdq,php);

10.7.1.1 A consulta aos cadastros será reàlizada em nome da empresê Lrcitante e também
de seu sócio majoritário, por íorça do artigo 12 da Lei ôo 8.429, de 1992, que prevê, dentre
as sanções impostas ao responsável pela práticâ de ato de improbidade admintstratlva, a
proibição dê contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio dê pessoa luridica da
qual seja sócio majoritário;

10.7.1.2 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecêdor a existêncra de Ocorrêncras
Impeditivas lndiretas, o qestor diliqenciará para verificar se houvê fraude por parte das
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivês Indiretasi

10.7.1.3 A tentatava de burla será verificada por meio dos vínculos societários, lnhas de
fornecimento similarês, dentre outros;

10.7.2 Constatada a êxistência de sanção, o pregoêiro reputará o licitante inabiltado, por
falta dê condição de participação;

10.7.3 Parô fins dê habilitação, não será admitida complementação ou retificação da
documentação aprêsentada, exceto parâ microempresas e empresas de peqLreno porLeL
conforme dispõe o Artigo 43, § 10, da LC no 123106. 

&_
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10.7.8 Será inabilitado o licitante que nâo comprovar sua habilitação, sela por nào
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los êm desacordo com o
estabelecido nestê Edital.

10.7.9 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPI/CPF d ferentes,
salvo aqueles legalmente permitidosi

10.7.10 Se o licatante for a matriz, todos os documentos deverâo estar em nome da
matriz, e se o lacitante for a filial, todos os documentos deverão êstar em nome da filial,
exceto aquelês documentos que, pêla própria natureza, comprovadamente/ forem emitidos
somente êm nome da matriz;

1-0.7.11- Serâo aceitos registros de CNPI de licitante matriz e filia com diíerenças de
números de documentos pertinentes à Certidão Con.junta de Débrtos Relatrvos a Tr butos
Federais e à Divida Ativa da Uniâo, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Bras I ou
pêlê Procuradoria-Geral da Fazênda Nacional, por constar no próprio documento que é
válido para matriz e filiais, bem assim qúanto ao Certificado dê Regularidadê do FGTS,
quando o Iicitante tenha o rêcolhimento dos encargos centralizado, devendo, desta forma,
apresentar o documento comprobatório de autorização para a centralização.

10.7.12 A verificação pelo órgão ou entidade promotora do certame nos sitos
eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constilui melo lega de
prova, para fins de habilitacão.

ir E cÂMtt{HAtrtENTo DA pnoPosÍA vEllcEt oRA

11.1 A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de
02 (duas) horâs ou supêrior, a depender do caso, a contar da solictação do(a)
Pregoeiro(a) no sistema eletrônico, conforme modelo presente no ANEXO ll, e deverá:

11.2 Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma viar sem emendas, rasLr

10.7.4 Após a êntrega dos documentos para habilitação, não será permitrda a substituiçâo
ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, paral

I Complementação de informaçõês acerca dos documentos já apresentados pelos
licjtantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do
certame;

II - Atuãlização de documêntos cuja validadê têôha expirado após a data de recebimento
das propostas.

10.7.5 Para fins de habilitação, não será admitida complementação ou retificação da
documentação apresentada, exceto para microêmpresas e empresas de pequeno porte,
conforme dispõe o Artigo 43, § 10, da LC no 123106;

10.7.6 Na ônálise dos documentos de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas
que não alterem a substáncla dos documentos e sua vêlidâde jurídica, mediante despacho
fundamentôdo íegistrado e acessível a todos, atnbuindo lhes eficácia para fins de
habilitação e classaficação.

10.7.7 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exrgidos, o
Pregoeiro suspênderá â sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a

continuidade da mesma.
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entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubflcadas pelo
licitante ou seu representante legal;

11.3 Conter a índicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, pôra
fins de pôgamento;

11.4 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração
no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for
o caso;

11.5 Todas as especificações do obleto contidas na proposta, tais como, validade da
proposta, môrcê, modelo, tipo, fabricante e procedência, vincLrlam a Contraiadai

11.6 os valores, os preços e os custos utilizados terão como expressão monetária a
moeda corrênte nacional, o valor unitário em algarismos e o valor global em algarismos e
por êxtenso (art. 12, inciso II da Lei no 14.133/2021);

11.7 Ocorrendo divergência entre os preços unitárros e o preço global, prevalecerão os
primeiros; no caso de divergêncra entre os valores numéricos e os vaLores expressos por
extenso, prevalecerão estes últimos,

11.8 A oferta dêverá ser firme e precisa, limitâdâ, rigorosamênte, ao objeto deste Edital,
sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento
a mais de um resultado, sob pena de desclassificação;

11.9 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo
considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça
vínculo à proposta de outro licitante;

l2 RECURSOS ADtlIt{ISTRATMS:

12.2 Quanto ao recurso apresentado em virtude do disposto nas alíneas "b" e "c" do inc so
I do litem 12.1, seÍão observadas as seguintes disposições:

I - declarado o vêncedor a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente,
do qual será concedido o prazo de no mínimo 10 (dez) minutos, sob pena de preclusão,
para que qualquer licitante manifeste a intenção de rêcorrer em campo próprio do sistema,
e o prazo para apresentação das razões recursais previsto no inciso I do item 12.1 será

,I

iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inab litação;

12.1 Os atos da Administração decorrentes da aplicação deste Edital cabem:

I - RECURSO, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação ou de
lavratura da ata, êm face de:
a) ato que defira ou indefira pedido de pré-qualificação de interessado ou de rnscÍçào em
registro cadastral, sua alteração ou cancelamento;
b) julgamento das propostasi
c) ato de habilitação ou inabilitação de licitante;
d) aaJlação ou revogaçào da lrcrtaçao;
e) extinção do contràto, quando determinada por ato unilateral e escrito da Admlnistração;

II - PEDIDO DE RECONSIDERAçÃO, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da dêta de
intimação, relativamente a ato do qual não caiba recurso hierárqulco.
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II - a apreciação dar-se-á em fasê única.

12.3 O recurso de que trata o inciso I do item 12.1 será dirigido à autoridade que tiver
editado o ato ou proferido a decrsão recorrida, que, sê não reconsiderar o ato ou a decisão
no prazo de 3 (três) dias úteis, encâminhará o recurso com a sua motivação à autoridade
superior, a qual deverá proferrr sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis,
contado do recebimênto dos autos.

12.4 O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato nsuscetivel de
aproveitamento.

12.5 O prazo para apresentãção de contrarrazões será o mesmo do recurso e terá iníco
nê data de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso no
Diario Oficial do Municipio.

12.6 Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus
interesses;

12.7 Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro o juizo de admiss b lidade de
verificação da existência dos reqursitos lêgais necessários para o conhecimento dô recuTso,
permitindo a análise das razões, tais requisitos são os pressupostos recursais:
sucumbência, tempestividade, motivação, lêgitimidade e interesse, para dectdir se admite
ou não o recurso, fundamentadamente. Nesse momento o Prêgoeiro não adentrará no
mérito recursê1, mas apenas verificará as condições dê admissibilidade do recurso;

12.8 A falta de manifestação motivadô do licitante quanto à intenção de recorrer
importará a dêcâdência desse direjto;

12.9 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três
dias para apresentar as ràzões, pelo sistema eletrônico, ficêndo os demais licitantes, desde
lo9o, intimados parà, querêndo, apresentarem contràrrâzões também pelo sistema
elêtrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente,
sendo-lhes assêgurada vista imediatâ dos elementos indispensáveis à defesa de seus
interesses;

12.10 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de
aproveitamento;

12,11 Os autos do processo permanecerão com vlsta franqueada aos interessados, no
endereço constante neste Edital.

13.O REABERÍURÂ DA SESSÃO PÚALTCA

13.1 A sessão pública poderá ser reaberta

13.1.2 Nâs hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à
realização dã sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública,
situação êm que serão rêpetidos os atos anulados e os que dele dependam;

13.1.3.Quando houver erro na aceitêção do preço melhor classificêdo ou quando o rc tênte
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não
comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art.43, §10 da LC no
123l2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procêdimentos imediatamente posteriores
ao encêrramento da etapa de lances;
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13.2. Todos os licitantes rêmanêscentês deverão ser convocados para acompanhar a

sessão reaberta;

13.1.4. Nos casos de necêssidade de verificação dos documentos de habilitação de forma
minuciosa;

13.3. A convocação se dará por meio do sistema elêtrônico ("chat")

1'.O ADJUDICÂ§ÂO E HOMOLOGAçÃO

14.1 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do
Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a

regular decisão dos recuÍsos apresentados;

14.2. A homologação da licilação é de responsabilidade da autoridade competente e só
poderá ser realizada depois da ôdjudicação do objeto à licitante vencedora pelo Pregoeiro,
ou, quando houver recurso, pela autoridade competente.

15.0 DO RE6I§TRI' DE PREçOS

I . FORMALIZAçÃO E CADASÍRO DE RESERVA:
15.1 Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para
â formalização da ata de registro de preços:

a) serão registrados na ata os preços os quantitêtivos do adjudicatário, observadê a
possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao
máximo previsto no Termo de Refêrência, e obrigar-se nos limites dela;

b) será incluido na ata, o registro dos licitantês que aceitarem cotar os bens, as obras
ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a classifrcaçào nã
licitação; e

c) dos licitantes que mantrverem sua proposta original; e

15.1.1 Será respêitada, nas contratações, a ordem de classificaçâo dos licitantes
registrados na atê.

II - ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS:
15.2 Após o êncerramento da licitação, o licitantê mais bem clôssificado será convocado
para assinar a ata de registro de preços no prazo de 05 ícinco) dias, sob pena de
decadência do direito, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na Lei no 14.133,
de 2O2r]

15.2.1 O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vê2, por igual período, rrediante
solicitação do licitante melhor classificado e convocado, desde que:

a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prâzo; e
b) a jústificação apresentada seja aceita pela Administração.

15.2.2. Na hipótesê do convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas
condições estabelecidas no item 15.2 e subitem 15.2.7, Íica facultado à Adm nrstração
convocar os licitantes remanescentes do cadastro dê rêserva, na ordem de classificação,
paÍa fazê-lo êm igual prazo e nas condições propostas pelo primêiro classificado;



15.2.3 Na hipótese dê nenhum dos licitantes de que trata o subitem 15.2.2 aceitaí a

contratação nos termos previstos no refêrido subitem, a Administração, observados o valor
estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edrtal, poderá:

a) convocar os licitantes que mantiverem sua proposta original, na ordem de
classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço
do adjudicatário; ou

b) adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes
rêmanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a negoc açào
de melhor condição.

III - VIGÊNCIÀ DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS:
15.3. o prazo de vigência da Ata de Registro de Preço, será pelo período de 01(um) ano e
poderá ser prorrogado por igual período, desde quê comprovado o preço vanlaloso (Art-
A4, Lei 14.133/2021).

15.3.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços têrá sua vigênca estabelecrda
em conformidade com as disposições nela contidas.

IV . PREçOS REGISTRÂDOS:
15.4. o preço registrado e a indicação dos respectivos detentores da ata serão dLvu gados
em órgão oficial da Administração e ficarão disponibilizados durante a vigência da Ata de
Registro de Preços;

15.5. Fica vedado efetuar acréscimos nos quantitativos estabelecidos na ata de registro de
preços;

15.6. A indicação da disponibilidade de créditos orçamentários somentê será exigida para
â formalização do contrato ou de outro instrumento hábil;

V - ALTERÂçÃO OU ATUALIZAçÃO DOS PREçOS REGISTRADOS
15.8, Os preços registrados podeíão ser alterados ou atualizados em decorrência de
eventual rêdução dos prêços prêticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens
ou dos serviços registrados, nas seguintes situaçõês:

a) em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em dêcorrência de fatos
imprevisíveis ou previsivers de consequências incalculáveis, que inviabilizem a
execução da ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea "d" do inciso
Il do caput do art. 124 da Lei no 14.133/2021)
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b) em caso de criação, alteração oú extinção de quaisquer tíibutos ou encarqos legê s
ou srJperveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os
preços registrados; ou

c) na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repêctuação
sobre os preços registrados, nos termos do disposto na Lei no 14.133, de 2A21.

15.7. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas
condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a
realização dê licitação especifica para a aquisição pretendida, dêsde que devidamente
motivada (Art. 46, Lei 14.133/2021);

+
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15.9. Quando o preço inicialmente registíado, por motivo superveniente, torna-se superior
o preço praticado no mercado, o Or9ão Gerenciador deverá:

a) Convocar o Detentor da Ata visando a negociâção para redução de preços e sua
adequação ao praticado no mercado;

b) Frustrada a negociação, o Detentor da Ata será liberado do compromrsso
assLrmido;

c) Convocar os demais licitantes que tiveram preços registrados, visando igual
oportunidade de neqocração;

15.10. Quando o preço de mercado se tornar superior aos registrados, o Detentor da Ata,
mediante requerimento comprovado, não puder cumprir o compromlsso, a Adm nistração
poderá:

a) Liberar o Detentor da Ata do compromisso êssumido, sem aplicação da penalidade,
confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados/ e se a
comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento; e

b) Convocar os demais Detentorês da Ata vtsando igual oportLrnidade de negociôçào;

c) Não havêndo êxito nas negociações, a Administração deverá proceder a revogação
da Ata de Registro dê Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de
contratação rnais vantalosa.

15-11. O Detentor da Ata terá seu registro cancelado quando:

a)
b)

c)

DescLrmprir as condições da Ata de Registro de Preços;
Não retirar a respectiva nola de empenho, instrumento equivalente olr ass nar o
contrato, no prazo estabelecido peia Administração, sem justificativa aceitável;
Não aceitar reduzir o seu preço rêgistrado, na hipótese de este se tornar supenor
àqueles praticados no mercado;
Tiver presentes razões de interesse público;
O Cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegurando o contraditório
e a ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente da
Administração.

Controle dos saldos;
Vigência da ata;
Controlê sobre o Cadastro Reserva, os quais, quando houver, serão registrados na
Ata de Registro de Preços, em sintonia com o Art. 82, § 50, inciso VI;
Controle das Solicitações de Consumos de Ata;
Controle sobre as entregas, seus locais e seus prazos;
Controle sobre o recebimento do objeto;
Controle sobre as liquidações dê Notas Fiscaisi
Controle das obrigações de ambas as partes,
Controle sobre eventuais solicitações de troca de marca e de prorrogação do
Prazo de entregai
Controle sobre eventuais notificaçõês e eventuais sanções, entre outros.

d)

15.12. Nas Atas dê Registro de Preços são indicêdos um Fiscal e o Gestor, que será
responsável pelas rotinas de controle dessas atas, como:

e)

d)
e)
f)
s)
h)
i)

a)
b)
c)

.l)

4-
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15.13. os órgãos ou entidades que não particrparem do procêdimênto licitatório poderão
aderrr à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os
seguintes requisitos:

a) apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em srtuãções de
provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

b) demonstração de que os valores registrados estâo compatíveis com os valores
p.aticados pêlo mercado na forma do art. 23 da Lei no 14.133/2021;

c) prévias consulta ê aceitação do órgão oLr entidade gerenciadora e do fornecedor.

15.14 A faculdade de aderir à ata de registro de preços na condição de não particrpante
poderá ser exercida:

a) Por órgãos ê entidades da Administração Pública federal, estadual, distrlal e
municipal, relativamente a ata de registro de preços de órgão ou entidade
gerenciadora federal, estadual ou distrital; ou

b) Por órgãos e entidades da Administração Pública municipal, relativamente a ata de
rêgistro de prêços de órgão ou entidade gerenciadora municipal, desde que o
sistema de registro de preços tenha sido formalizado mediante licilação.

15.15. Limites de adesão a ata de registro de preços por iorgãos ou enldades não
participantesi

a) As adesões não poderão excedêr, por órgão ou entidade, a 50o/o (cinquenta por
cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata
de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes.

b) O quantitativo decorrente das adesôes à ata de registro de preços não poderá
exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item regislrado na ata de
registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos pariiclpantes,
independentementê do número de órgãos não participantes que aderrrem.

15.16. Homologado o resultado da licitação, o Orgão Gerenciador, respeitada a ordem de
classificação e a quantidade de Detentores a terem preços registrados, convocará os
representantes para assinatura da Ata de Registro de Preços que, após cumpridos os
requisitos de publicidade, terá efeito de compromisso de fornecimento nas condições
estabelecrdas;

15.17. A contratação com os delentores da Ata de Registío de Píeõs será formalizada por
intermédio do instrumento de contratual, salvo nas seguintes hipóteses, em que a
Administração podêrá substituí-lo por outro instrumênto hábil, como carta contrato, nota
de empenho de despesa, autorização de compra ou ordem de execução de serviço,
observado o disposto no art. 95 da lei no 14.133/2021-;

15.18. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer ãlterações, obedecidas as disposições
contidas no artigo 124 da Lei 74.L33/2021, e as condições previstas neste edrtal;

16.O DO ACQ.üPiÀNHAiIENTO

16.1A execução do objeto será fiscalizada pelo setor competente, corr autoridade para
exercer, em nome do l\4unicipio, toda e qualquer ação de orientação gera, contro e e
flscalização objeto do contrato.

.17.O DA FISeÂLIZÀçÃO

17.1 Nos termos dos artigos 92 inciso XVIII ê art. 117 da Lei no 14.133 21, a



>:
ESTADO DE SERGIPE

PREFEITURA MUNICIPAL DE LARANJEIRAS
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCTA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL

la.2 os documentos de cobrança relacionados acima, dêverão ser apresentados nas
Secretarias Solicitantes, dos quais após atestados pela autoridade competente e aprovados
pelo Fiscal do Contrato serão encaminhados ao Sêtor Financeiro para fins de liquidação da
despesa e nclusão na lista classifrcatóriê de credores.

Administração designará o servidor pertencente ao quôdro para acompanhar e frscôlizar a

execução do mesmo, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionôdas com
a execução e determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos
observados, com o auxilio dos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da
Administração.

1A.O DO PAGAMENTO

18.1 O prazo para pagamento das notas fiscais apresentadas será de 30 (trinta) dias
contados a partir da entrega da nota fiscal, devidamente atestada e acompanhadas das
certidões negativas, no protocolo da SEFIN (SecÍetaria de Finanças) devendo esta ser
aprêsentada, com o atêsto do fiscal do contrato, acompanhadas da seguinte documentação
hábil à quitação: Notâ fiscal; Ordem de Fornecimênto/Serviços, com o respectivo termo de
recebimento, atestado pelo setor competente da Prefeitura; Certidão de Reguardade
Fiscal com as Fazendas Federal, EstadLral, Municipal, INSS, FGTS e Certidào de Débrtos
Trabalhistas.

18.3 O pêgamento das obrigações relativas ao presente contrato deve obedecer e
cumprir a ordem cronológica dãs datas das respectivas exigências, a teor do que dispõe o
art. 70§ 20, inciso III, da |.ei no 4.320/1964, art. 141 da Lei no 14.133/2021.

18.4 No ato do pagâmento, a CONTRATANTE efetuará a retenção na fonte dos tributos e
contribuições previstas êm ler, desdê que os mesmos sejam incidentes sobre os produtos
fornecidos.

18.5 Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto houver pendência
de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inad mplência
contratual.

18.6. É vedado qoalquer reajuste de preços pelo pÂzo de 12 (doze) meses do contrato,
exceto por força de legislação ulterior que o permita, porém, podêrá haver revisão de
valores, visando manter o equilíbrro êconômico financeiro intcial da proposta, nos terrnos
do aft. 124, II "d", da le no 14.133/2A21, desde que demonstrado, por parte do
fornecedor, alteração substancial nos preços praticêdos no mercado, por motivo de força
maior/ caso fortLrito, fato do principe e /ou fato da administração, desde que mprevisivers
ou de difícil previsão, observado em qualquer caso o disposto em ler e nesse Edttal.

Parágrafo Únicor O prazo de 30 (trinta) dias para pagamento das notas fiscais, qLre se trata
o subitem 19.1 destê edital, será contado a partir dâ data da entrega da nota fscal na
Secretana de Finançôs deste ÍYunicípio, sendo a data da liquidação da Nota Fscal no
Sistema de Contabilidade utilizada pelo município, conforme versa a lqurdação
estabelecida no Art. 63 da Lei no 4.320/1964.

iôo oô§ RÉ§usÍEs DE pREços E leurLrBRro Êco!óürco trNANcErRo Do
coxrRATo

20.1 O valor contratado poderá ser reajustado, após 12 (doze) meses contados da data de
ôssinatura do contrato, observada a variação do IPC-A para o periodo ou olttro ndicador
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que venha a substituí-lo, em conformidade com o prazo estabelecido e mediante acordo
íormal entre as partes;

20.2. O reajuste levará êm conta para fins de cálculo a variação do indlce pactuado ê data
base de apresentaÇào orçêrnento, sendo que os reajustes sLrbsequentes ocorreráo sernpre
nos aniversários seguintês, aplicando-se a variação ocorrida no último períodoi

20.3 Para malorar, visando manter o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato,
nos termos do art. 124,11"à", da Lei nÔ 14.133/2021, desde que demonstrado, por parte
da contratada, alteração substancial nos preços praticados no mercado, em caso de força
maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos irnprevrsives ou
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal
como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de rrsco estabelecida
no contrato;

20.4 O pedido de restabelecimento do equilibrio econômico financeiro deverá ser
Formulado durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação;

20.5 O p1zo para resposta ao pedido de repactuação de preços será de ate 30 (dias),
contado da data do pedido da documentação.

21.O D,§eONDIçõES DE RECEBTT E TO OO OBJETO ou EXECUçÃO DO SIRVIçO

21.1 O seu recebimento dar-se-á de acordo com o art. 140, incrso 11, alineas "a" e 'b", ern
se tratando de compras, ou o inciso l, alineas "a" e "b", no caso de servrços, ambos
descritos na Lei no 14.133/2027, com alterãçôes posteriores e nos termos fixados no Anexo
II, observando-se a sua conformidade com as previsões deste Instrumento Convocatório.

22.O DAS SANçôES ADMINISTRATTVAS

22.1, O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelo
cometimento das infrações previstas no art. 155 da Lei no 74.1,3312021. Serão aplicadas
ao responsável pelas infrações administrativas as seguintes sanções, aonforme disposto
no art. 156 da lei no 14.133/2021:

I - Advertência;
1l 14 ulta;
lll lmpedimento de licitar e contratar;
IV Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar

22.2 Na aplicação das sanções serão considerados

I - a natureza e a grâvidade da infração cometida;
II - as peculiaridades do caso concreto;
III as circunstáncras agravantes ou atenuantes;
IV os danos que dêla provierem para a Administração Pública;
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforrre normas e
orientações dos órgãos de controle.

22.3. Será aplicada a sanção previstô no inciso I do item 22.1 na hipótese de rnexecuçào
parcial do contrato quando não se justificar a imposição de penalidade mars grave;

:l



22.4. Na hipótese de descumprimento total ou parciàl das cláusulas e condições alUsladas
ou execução em desacordo com a proposta apresentâda, será aplicada, garantida a ampla
defesa, multa da seguinte Íorma:
22.4.1. De 5olo (cinco) a 30ô/o (trinta poa cento) do valor do contràto em caso de atraso na
entrega/prestaçâo do serviço, observada a sêguiôte gradação:
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a) Atraso de 01 a 05 dias: mulla de 5ôlo;
b) Atraso de 06 a 10 dias: multa de 10o/o;
c) Atraso de 11 a 15 dias: multã de 15yo;
d) Atraso de 16 a 20 dias: multa de 20olo;
e) Acima de 20 dias: multa de 30ô/o.

22.5. As sançõês previstas nos incisos I, III e IV do item 22.1 poderão ser aplicadas
cumulativamente com a prevista no inciso II do mesmo item;

22.6 Na aplicação da sanção prevista no inciso II do item 22.1 será facultada a defesa do
interessado ôo prâzo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de suâ intimaçào;

22.7. A. aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do item 22.1 requerera ê
nstauração de pÍocesso de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de
2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncras conhecdos e
intimará o lacitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da
data de intimação, apresentar defesa escrita e espêcificar as provas que pretenda produzir;

22.8 A sanção prevista no inciso III do item 21.1 será aplicada ao responsável pelas
infraçôes administrativas previstas nos incisos II, lII, ÍV, V, VI e VII do art. 155 da Lei no
14.133/2021, quando nâo se.iustificar a imposição de penalidade mais gravei e impedirá
o responsável de licitar ou contratar com o 14unicípio de Laranjeiras/SE, pelo prazo maxrmo
de 3 (três) anos.

22.9 A sanção prevista no inciso IV do item 22.1 será aplicada ao responsável pelas
inaraçôes administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI ê XII do art. 155 da Lei nô
14.133/2021, bem como pelas infraçôes administrativas previstas nos incisos II, III, IV,
V, VI e VII do mesmo artigo que lustifiquem a imposição de penalidade mals grave que a
sanção referida no § 40 deste artigo, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no
âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federattvos, pelo prazo
mínimo de 3 (três) anos ê máximo de 6 (sêis) anos;

22.10 A sanção estabêlecida no inciso IV do item 22.1 será prêcedida de análise jurídica;

22.11 As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 22.1 poderão ser aplicadas
cumulativamente com a prevista no inciso II do mesmo item;

22.12 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem supenores ao valor de
pagamento eventualmente devido pela Administraçâo ao contratado, além da perda desse
valor, a diferença sêrá descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

22.13 A aplicação dôs sançôes previstas no item 22.1 nâo exclui, em htpótese alquma, a
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração pública.

23,O DoTAçÃooRçAiIENTÁRIA

23.1 As despesas decorrentes da contratação objeto desta licitação correrão à conta dos
recursos consignados no Orçamento Programa do I\4unicípio e Fundos para os eierci
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alcançados pelo prazo de valdade da Ata de Registro de Preços, tomada às devdas
cautelas de para a formalização do contrato ou de outro instrumento hábr prévio a cada
necessidade de comprâ/serviço, cujo programa de trabalho e elemento de despesa
específico constarão nas respectivas Notas de Empenhos.

24.O DO PROCEDTHÊI{TO ADIiIt ISTRATÍI'O PARÂ APLTCAçÃO DAS SANçóES

24.1 Constatando o descumprimento parcial ou total de obrigações contratuais que
ensejem a aplicação de penalrdades, o responsável pelo departamento ou pela fiscal zação
do fornecimento/serviço, emitirá notificação escrita a CONTRAÍADA, para requ ar zação da
situação;

Parágrafo Unico: A notificação a que se refere o caput deste artigo será enviada pelo
correio/ com aviso de recebimenlo, oLr entregue a CONTRATADA medianlê recibo ou, na
sua im possibilidade, publicada no Diário Oficial do I'4unicipio e no quadro de avisos da
Prefeitura.

24.2 Não havendo regulaízação da situação por parte da CONTRATADA, em até 48
(quarenta e oito) horas, após o recebimento da notificação, o responsável pelo
depêrtamento ou pela fiscalização do fornecimento/serviço encaminhará a Comissão de
Processo Administrativo a qual instaurará processo administrativo punitivo;

24.3. O atraso inlustificado na êxecução do contrato sujeitará o contratado a mulla de
mora, na forma prevista no item 24.4 deste edital. A aplicação de multa de mora não
rmpedirá que a Administração a converta em compensatória e promova â extnçào
unilateral do contrato com a aplicação cumulêda de outras sanções prevrstas ern Ler;

24.4 A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do item 24.1 deste edital
requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comrssào
designada que avaliará os fatos e circunstáncias conhecidos e intimará o licitante ou o
contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data de intimação,
apresentar defesê escrita e especificêr as provas que pretenda produzir;

24.5 Na hipótese de deferimenlo de pedido de produção de novas provas ou de juntada de
provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá
apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias útels, contados da data da
intimação;

24.6 Setõo indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas,
impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.

24.7 Parê fins de aplicàção das sanções previstas nos incisos I, II, III e IV do do rtenr 24.1
deste editê|, serão aplicadas de acordo com a Lei Federal no 14.133/2A21, do aua)
estabelece a forma de cômputo e as consequências da soma de diversas sanções aplcadas
a uma mesma empresa e derivadas de contratos distintos;

24.8 A Admlnist.açâo lVunicipal, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contados da data
de aplicação da sanção, deverá informãr e manter atualizados os dados reativos às
sanções por aplicadas, para fins de publicidade no Cadaslro Nacional de EÍnpresas
Inidôneas ê Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Pun das (Cnep),
instituidos no âmbito do Poder Executivo federal, observado o disposto no art 169, § 3o
da Lel no 14.133/2021.

a5 rHpucüaexo aosritral E D(r pÊDroirtE Es€LÂnEcra.rENTo

Ms"
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25.1 Qualquer pessoa é paítê legítima para impugnar edital dê licitação por irregularrdade
na aplicação da Lei ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo
protocolar o pedido até 03 (três) dias útêis antes da data de abertura do certarne.

25.2 A impuqnação e pedido de esclarecimento deverão ser realizadas na forma eleLrônica
através do site W!! w, !çtê-n e t. qam . b t;

25.3 A resposta à impugnação ou ao pedido de êsclarecimento será divulgada ern sito
eletrônico oficial no prazo de até 03 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anlerior à
data da abertura do certame;

25.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicadâ nova datê para â realização do
certame;

25.5 As implrgnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos
no certame;

25.6 A concessão de efêito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser
motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação;

25.7 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas peJo sisterna e
vincularão os participantes e a administração.

26 DAS ÍttrSPO3rçôE GER rS

26.1 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico;

26.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qLralquer fato superveniente que impeça a
realização do ceatame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para
o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que
não hala comunicação em contrário, pelo Pregoeiro;

26.4 Nojulgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou
fêlhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua valrdade jurídica,
mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acêssivêl a todos, atnburndo lhes
validade e êficáciâ para fins de habilitação ê classificação;

26.5 As normas disciplinadoras da licitaçào serão sempre interpretadas em fdvor da
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da
Administração, o princípio da isonomia, a finalidadê e a sêgurança da contrataçào,

26.6 Os licitantes assLrmem todos os custos de preparaçâo e apresentação de suas
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório;

26.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excturr se á o d a
do inicio e incluir-se-á o do vencimento. Só sê iniciam e vencem os prazos em diês e
horários de expediente na Prefeitura 14unicipal de Laranjeiras/SE;

26.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento

26.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão públca
observarão o horário de Brasília - DF;
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do licitante, desde que sela possível o aproveitamento do ato. observados os principios da
isonomia e do interesse público;

26.9. Em cêso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais
peças que compõem o processo, prêvalecerá as deste Edital.

26.10. o Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço e etrôn co,
[!!]l //www. aranreiras.se.oov.br, e httos://www.lic tanet.com.brl;

26.11. o licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas
e dos documentos apresentados em qualquer fase desta licitação. A fals dade de qlralquer
documento apresentado ou a inverdade das informaçôes nele contidas implicôrá na
mêdiata desclassificação ou inabilitação do licitante, ou a rêscisão contratual, sem preluizo
das sançôes administrativas, civis e penais cabíveís;

26.72. Uína vez incluÍdo no processo licitatório, nenhum documento será devolvido;

26.13 Na análise da documentação e no julgamento das Propostas Comercras, o
Pregoeiro poderá, a seu critério, solicitar o assessoramento técnico de órgãos ou de
profissionais especializados;

26.14 Toda a documentação apresentada neste edital e seus anexos são complementares
entre si. de modo quê qualquer detalhe que se mencione êm um documento e se omitã
em outro será considêrado especifrcado e válido;

26.15 O Prêgoeiro, no interesse da Administração, poderá adotar medidas saneadoras,
durante o certâmê, e relevar omissões e erros formais, observadas na documentação e
proposta, desde que não contrariem a legislação vigente, sendo possível a promoção de
diligências junto aos licitantes, destinadas a esclarecer a instrução do processo, conforme
disposto na Lei no 14.!33/2021;

26.16 O não cumprimênto da diligência poderá ensejar a desclassificôção da propostê ou
a inabilitação do licitante;

26.17 As dêcisões do Prêgoêiro sêrão publicadas no site da Prefeitura lÍuncipal, no
endêreço: http://www. lafaoletras.se.g!y.bj;

26.18 A partícipação do licitante nesta licitação implica no conhecirnento integral dos
termos e condições inseridas neste editâ|, bem como das demats normas egais que
disciplinam a matéria;

26.19 A presente licitação não importa, necessariamente, em contratação, podendo o
Or9ão Solicitante revogá-la, no todo ou em pârte, por razões de interesse público,
derivadâs de fato superveniente compÍovado, ou anulá-la por ilegalidade, de oficio ou por
p.ovocação, mediante ato escrito e fundamêntado, disponibilizado no sistema para
conhecimento dos licitantes;

26.20 Para atendêr ê seus lnteresses, o órgão solicitante poderá atterar quantitêtivos, sem
que isto implique alteraçâo dos preços Lrnitários ofertados, assim, o contratado será
obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais. acréscimos ou supressões de até
25olo (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizâdo do contrato que se fizerem nas
obras, nos serviços ou nas comprâs, e, no caso de reforma de edifício ou de equipamento,
o limite para os acréscimos será de 5oo/o (cinquenta por cento) conforme dispõe o art. 125,
da Lei no 14.133/2021;
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26.21 O órgão solicitante podeÍá píorrogar, poí conveniência exclusiva, a qualquer tempo,
os prazos para recebimento das propostas ou para sua abertura;

26.22 Os atos praticados no processo licitatório são públicos, ressalvadas as hipótesesde
informaçõês cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do Eslado, na forma
da lei. A publicidade será diferida:

I - quanto ao conteúdo das propostas, êté a respectiva aberturai
II - quanto ao orçâmênto da Administração, quando o mesmo tiver catrater sigiloso

26.23 Fdzeín paÉê integrante destê edital os anêxos/ como se nêlê estivessêm
transcritos:

AN EXO
AN EXO
AN ÊXO
ANEXO

1 - lermo de Rereren.ra.
II Modelo de Proposta.
III Minuta da Ata de Registro de Preços
IV - 14inuta do Contrato

27. DO FORO

27.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Laranjeiras/SE, para dirimir questões or undâs desta
licitação, não rêsolvidas na esfera administrativa, com expressa renúncra de qualquer
outro, por mais privilêgiado que seja.

Larante raslsE, 25 de setembro de 2025

Livya dos Santos
iro(a)

+
:!
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1 OBJCTO:

1.1, Sistema de Registro de preços na contratação de empresa para o fornecimento de krts
de hiqiene e kits de enxoval para bebês, a fim de atender as demandas do Fundo lYunicipal de
Assistência Social do municipôl de Laranjeiras, estado de Sergipe, conforme especificações e
dêtalhômentos constantes do Anexo I Termo de Referência do edital.

2, ,USTIFICATIVÂ:

Os benefícios eventuais por morte e natalidade, descritos hoje no artígo 22 da Loas, lá
percorreram umâ importante trajetória até se configurarem como beneficios socioassistenciais
no âmbito da política pública de assistência social. Ao serem instituídos, por meio do Decreto n.
35.44a. de 1/5/1954.

Os benefícios êventuais constituem um direito social legalmente assegurado aos crdadãos
brasileiros no âmbito da proteçâo social básica, conforme preconiza o Srstema Únrco de
Assistência Social (Suas). Previstos desde 1993 pela Lei Orgânicâ de Assistência Social (Loas),
se inscrevem no rol de provisão procedente da gêstão municipal e êstadual da política de
assistência social, cuja responsabilidade de sua regulação ficaram a cargo dos respectivos
conselhos. Foi destacado como objeto de regulamentação e provisão o auxilio-natalidade e o
auxílio-funeral, instituídos desde 1954 pela política previdenciária e ampliados a partir da Loas
às demais atenções oriundas das situações de vulnerabilidade social e calamidade púb ica.

É sâbido que a concessão de auxílios e beneficios é uma prática inerente de atenção por parte
da assistência social, a qual se construiu no campo do direito. A concessão do auxílio-natalidade,
estavam até 1993 sob responsabilidade da política previdenciária. O translado de uma política
para outra geroú alguns impasses em relação à categoria dos beneficios evenlua s (o auxílo-
natalidadê e auxílio-funeral), os quais, na divisão de responsabrlidades conforme preconiza a
própria Constituição Federal -, pertenceriam às esferas municipais, estaduais e do Distrito
Federal.

Assim, tão logo foram transferidos, deixaram de ser concedidos; o enquadramento dado à
atenção limitou-se a 1/4 do salário minimo, focalizando o direito â um público bem específico -

àqueles extremamente pobres. Além disso, o que deveria ser um avanço, o fato de a regulação
ocorrer a partir do município, estados federados e Distrito Federal, tornou-sê um problema, face
às diversas limitaçõês êxistentes.

3 PERÍODO:
3.1. O fornecimento dos produtos será desde da assinatura da Ata de Registro de Preços até a
sua vigêôcia, podendo ser prorrogado o prazo de vigência, que seÍá de um ano por igual período,
desde que comprovado o preço vantajoso.

4 VALOR ÊSTIMADO:
4.1. A despesa com a aquisição do objeto deste Termo é êstimada em Rg 619.780,80
(seiscentos e dezênovê mil, setecentos ê oitêntâ rêâis e oitenta centâvos)

ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA

5.1. A despesas decorrentes do objeto desta licitação correrá à conta da(s) Secretaria(s)
Municipal do IYunicípio de Laranjeiras, quaôdo pertinente a solicitação da(s) empresa(s) dos
preços regrstrado na Ata de RegisLro de Preços.

5 CLASSIFICAçÃO ORçAMENTÁRIA:



i\

t.
-,Lr§i' -

--ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE LARANJEIRAS
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6 o ITIENTO ESTIMADO:

toÍf o1 - uNtco

UA DE COLONI/. PARA

I]ND

1l tiD 900

i9 t.1,40

roÍÂt

1.861,00

R$
rt.612,50

R$
6.300,00

R9
37.467,AO

EXCLUSTVO
ME

N^O

8ÊBÉ, 5ÊM ÁLCOOL PERFU14E, Í]PC AGUA
OE COLÔNIA PARA BEBE, SEI.I AL'OC!.
FRÀNGRANCIÂ 5UAVE, ACOND:CIONADO
Ell ELBALAG€|,1 ADEQUADÁ DÉ NO
tltu ro 120 t11.

5.850,00

PAGAO INFANÍIL TAI'1ÁNHO 
'] 

P,1GAC
INFANÍlL TAl.1ÁNliO l,l, 1OO ÂLGOaiiO,
aNTiaLERGICO, COrí 0l fr(ÁS,
TAIIANHO T1ÊDIO, UNISSEX, COI,lPOSTO
POR] BODY MANGA CURTA, I'IA.ACAO E

U,'r r'1,1Ào cor,l pÉ LISo, SEr'1 E5ÍÂr'1pAs.
CORES VARIADAS,

900 R5 l1,00

Rs 19,00

R$
11 700,00

a.550,00

r,r/io

PARES DE I,IEIAS PÁRA BEBÉS PÀRES DE
I'IEIAS PARÁ BEBÉS, MÁTERIAL 70
ALCODÀO, 26 POLÍÉSTER,2 ELÁSTANO E

/ ELASTODIENO ÍÁr4ÁNr.ro r) ÂO r5
CORES VARIADAS: ROSÀ, 3RÂrlCC,
AIIÂRELO E VERDE, PACOTE COI.I 03

9.630,00

FRALDA DE PANO, ÍEC1DO DUPLO, F)IIRA

IÍEM DES€RICÃO uNo. OUANT UI{IT.

KIi

SAPATITHA PARÀ BEBÊ, LII,]HA ÂNÍ]
aLÉRGrca, cor,lposrÇÀor 50 aLGor_,io E

(lT cor'l 3 t4ÁtlADEtRAS DE 80t11, 150
IVIL E 240 ML CORES D]VERSAS (IT CCI.1

] IIAI,]ADEIRÀS DE AOüL 150 A]L E 
':'r,11, COr'rPOSlÇÀO: COPC r r'1

POLICARBONATO, QUE NÀO CONTTNHA
AISFENOL, ROsCA, TA[4PA E DIsCO
VEDANÍE EI'I POLIPROPILENO E BICO
REOONDO ETi SILICONi. CORES
DIVER5A5,

L]N D 450

I.1EIA SAPATILHA PARA BEB r'r EIA

5O ACRiLICO

á50

r,!DÃo, coNÍENDo 03 PEÇas r'il]Ão,
COUÍENDO 03 PEÇAS EM I'lALrlA r00
ALGODAO, SEI.] PE, TAI.1ÀNHOS Ú 

'ORÉS

c.l 450

CAliISEÍA BEBE ÍAIIANHO M CANII9ETA
BEBE TAMANI.iO 14, I!ÂÍÉRIAL ]CO
ALGODÃO, TAI'IANHOS I'I, PACOT' COI]
O] UNIDAOES, CORES VARIADAS.

90c

TESOURINHA INOX SEM POII]TA, pari
.ortàr nhas de bebês TÊSOURlNHA lNOx
SEIí PONTA, pa.a co.têr !nhês de rr':ras
N. en$alagern deve conter nioíf,)ti:cs

PAGAO INFÂN'TIL TATIANHO RN PACÁC
INFÁIITIL TAI'IANHO RN, 1OO ALGODÀC,
aNÍIaLERGICO . COtl 03 PEÇAS,
ÍAI,IANHO RECEM NASCIDO, UNI55EX,
aOI,IPOSTO POR: BOOY I,laNGA CllRÍÀ,
I'lacacÃo E uM t'lDÃo cor,1 pE LIso,
SEI'I ESTAI"IPAS, CORES VARIADAS

UND

I',]ANÍA PIQUEÍ, BORDADA COI,1 BANÁDO,
E0x/0cú 14aNTA PIQUEÍ, BORDADA CCtl
BABADO, 8OX7OCNI, ÍECIDO l LT'
ALGODÀO, ANÍIALERGICA. NAS CORES:
ROSA, BRANCO, AI4ARELO E VERDE

UUD

PCÍ

I

1

ABSORVENTE cct'tPosl o 100

90c

51192 00

tl/rO

4so Fs 25.00 ,r.jrto,oo

T

Í

or- 
i

UND 450

I

P$
1I 700,00

I

l

l

I
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A!GCDAO FRALDA DE PANO, ITCIDO
DUP'O, , EXÍRA A,ASORVENTE,
coNlPoslçAo 100 aLGooÁo, NI EDlDA
r, N]l4A OE 70X70 CN!, PACOTE aOT-r rl5
UTI]DAOE5.

I,IETRC C NICO DI(J ITAL

V]SOR OECII'IAL I,I EDI Eüa

CARR]I.]HO DE BEB TIPO PASSEIO

coarPRlt'tENro aacM ral,l

TER]'4Ô[IEÍRC CLiNICO OIGIÍAL, COI'I
ALARI,IE SONORO, A PROVA DÂGUA,

SACO POLI ÍRANSPARENÍE SACO POLI
ÍRANSPARENÍE, ncolor, nas Crme,,:Ô.i.
80X90, embalados em pà.ote! r!: 100

CARRINIIO DE BEBÉ ÍIPO PASSEiO
CON TENDO: CINIO OE SEGJRÂr,lCA;
FREIO NAS RODÀSi ENCOSÍO COr,l 0l
(ÍR'S) INCL]NAçÓE5; CÂPOTA
REÍRAIILi FECI]Al,lÉNÍO DOBRA\rELi
quaNÍTDADE OE RODAS 0,t (QUA.RO);
IDADE RÉ'O[IFNDADA DFÔA ]ÂfuÔS:
PESO SUPORTÁDO: AÍÊ 15 KG] PESO
r'1EDIO DO PRODUÍOr 6,5 KGS.lnEir:OAS
APROxIT4ADAS: CARRO ABERTO ALa
104,5; LÁRGURA 53,5 Cíi l
cot'IPRINlENTO 90,5Ctrlj PESO r),t (G.
aaRRo FFaHÀaJO: ÀrÍ rsall

R$ 5,12,28

R$
t4.224,50

RS
244.026,AA

553,80

11.470,50

R$
1.028,50

51.768

F
00

I IJÀO

POI,IADA PÁRA .ASSADURA,
R"O]'4ENDAOA PARA BEBES POIIADA
PARA ASSÀDL]RA, RECOMENDAOA TÂRÀ
BEBES, I]]POÁLÉRGENiCO, FOC I.I U LÂ
LIVRI DE CONSÊRVANÍE5 E OUI'IOS
AGÊNÍES POTENCIALI']"E'.JTE
IRR]ÍANÍES, TEXTURÁ SUAVE, iA'IL DE
APLICAR E ROI1OVER, EINBÀLACFTI DE
I2OG, SE]'I IRAGRÂNCIA

UND 450

450

HIDROÊ]LO, Ei4 AOLÀ, PACOTE
CO[1 IOOG ALGODAO HIDROFILO, 

'IIBOLA, PACOJE COI'1 1OOG, F]BRAS, C:
lOO ALGODAO, ALVE]ADO E ISINIO OÉ
PRODUTOS QUiMICOS ÍArS r ôr,:O:
ALVEJÁNTE OPTICO, COÊÂIiÍES
coRRÉÍlvos E qlatsQitÊR

E POSSA AGRED]R A PI LF
(1T DE HIG]ENE ]NFÁNTIL KI'T DE
H]G]ENE INFANTIL, NÁS CORES A7!1,
ROSA. E BEGE COI"IPOSTO PORi 01
ES'OVA COI4 CERDAS IÍALEÁVÊI!, 01
PE',]ÍE COI,I PONÍAS NO FORI,IATC DE
aoLIr,rHÀs, - 01 saBor'iÉÍaiRA,
E5pÊCIFICAçAO DÀ CATXA 9X,X.+C

UNO Rs .l l,{i 1

TERIIOIlETRO CI]NICO DI'iIIAI
IER14ôNIEÍRO CLÍN]CO D16JÍAL,']Oü
ÂLANÚE SONORO, À PROVÀ DACUÁ,
vrsoR oEcIi'1a1, MEDtcÀo Er'1c

PCÍ r800

FRALOA DESCARTAVEL INFÂNTII,
ÍAÀ1ANHO P PACOTE CON1 1O UNINAD'
FRALOA DESCARTÁVEL ] II FA I.1Í I L,
IAÉAN1]O P, COI!1 BARREIRAS LATiRÂIS,
Ál\Tl VAZAI,IENÍO. ÊlÍÀ aDt Slva
A]USÍÁV§I, ELÁSÍICOS A]USTÁVEI5 NAs
PEiNAS, FRENTE OECORATIVA, 

'OF.TEAIAÍOI'IICO E ANTII'IICOL, PACO] E 
'OI.1LN UN]DADES,

I,]N D 450

RS 6,/:l

l( tr .150 Rs 24,15

cotlPRtlÊNTo oo PENÍE t5C

10.867.50

I

I

l

p.r rEo. 
lp- ,_,lul, oo1

t l

t

ll

I

I

I

_l
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FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIÂL

BANIlEIRA PLÁSTICA I I.IFÀIIÍ] L

BAN']EIRA PLÀSÍICA INFAN I IL,
ANATôi'1ICA, FABRICADO EI"1 14AÍFIiIAL
DÊ PCLIPROPiLENO ATOXICO 

'OI'1SABONETEIRA F1XA, LOCAL APROPRIADO
ÊARA COLOCAR SABONEIE E ESPONIA,
VALVI]LÁ E[4 PVC COI4 LACRE PARA
ES'OÀI.1EItÍO DA ÀGUA, CAPACiI]ADE
I.IiN]I'1A DE 25L, PESO SUPORTÂDO ÀTÉ
2OKG. CORES VARIADAS.

..OI]PRINlFNÍO DA FS'OVA 
"CIIr,lAIIRiA DE POLIPROPlLENO

CIEIRO, 100 ALGOOÂO, IlÊDINDO (roxAú
Cr-r CUEIRO, 100 ALGOOAO, r,rEorNoO

ÍRAVESSEIRO ]]"1FÁNTIL AIIÍIALE;iiJI'O
ÍRAVESSE]RO ]NFANTIL, ANTIALEI'JICC,
MEDJNDO APROXIIIADÂI]ENTE 2I](]I,I X
2OCIN, TECIDO lOO ALGOOÀO PER(AL,
ESPL]t1A 1OO POLlURE'ANO
IOGO DE LENçOL INFANTIL PARA BI IiCO
]OCO,DE LENçOL INFÁNÍ11 PARA BIRCO,
PALlRAO NACIONAL, O ]OCO DE!]:RA
CONTER 05 SEGUINTES ITENS 

'TLENÇOL DE BAIXO COI! ELÁSTICO D!
1,5af,r x a5 ct],0r LENçoL DE allIÂ DE
1..'5t.1 X 90CIl E 01 FRONTIA DÉ 4 ,i r,1 X
15Cl.1. coí,4PoslçÃo: 50 aLGoDÃo E 50
POLIÊSÍER

UND

R$
9.333,00

R$
r7.865,00

60x30 ctl pacoÍE cof,1 0l uNIDAD.Ês

UND .150 R5 19,70

CARACTERISTICAS TECNICAS M INIMAS E OBRIGATORIAS DO MATERIAL:
7.1. ltens de primeira linha, atendendo as especificações mínimas da relação acima

PRAZO DE ENTREGA

-iOALHA INFANTIL COl,! CÁPUZ ÍOÀLl"lA
INFAI!ÍIL COI'1 CAPUZ, ÍECiDO FELPL-]DO,
IOO ALGODAO, 

',IEDINDOAPROX]I]ADAI'IENTE g?X94 CI'l I ORES

B.1. O prazo para entrega do objeto será de até 30 (trinta) dias corridos para os materiâis,
contados do recebimento da Nota de Emprenho / AutorizaÇão de Fornecimento recebdo pela
contratada.

imento provisóno, após
êm perfertas cond ções

9 LOCAL DE ENTREGA/ACEITE:
9.1. O objeto desta licitação deverá ser entregue, de acordo com as necessidades e Autorização
de Êornecimento emitidas, na sede da Assistência Social, através da(s) Secretêria(s) [4un]cipal.
A contratada deverá procurar o Secretaria Municipal responsável pela emissão dê Ordem dê
Fornecimento ou outro ínstrumento equivalentê para a entreqa dos produtos.

10. AVALIAÇÀO DA QUÂLIDADE E ACEITE DO OB'ETO

1O.1. Nos termos do ôrtigo 140 da Lei 14.133/2021, o objeto desta licttação será recebido,
mêdiantê notâ fis.al:

10.1.1. Provisoriamênte/ no ato da entrega do(s) produto(s), para posterior verlflcaçâo da
conformidade do material com as especificações do objeto licitado;

10.1.2, Definitivamente, em até 07 (sete) dias úteis, contados do receb
criteriosa rnspeção e verificação de que o produto adquirido encontra-se
de utilização, além de atender às especificações do objeto contratado.

pcT
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10.2, A contratada deve efetuar a troca do(s) produto(s) que não atender (em) as espec flcações
do objeto contratado no prazo de 05 (cinco) dias corridos, a contar do recebimento da solrcltação.

1O.3. Se, após o recebimento provisório, constatãr-se que os objetos possuem vícios aparentes
ou redibitórios ou estão em desacordo com as especificações ou a proposta, serão interrornpidos
os prazos de recebimento e suspenso o pagamento, até que sanado o problema.

10.4. O recebimento provisório oLr definitavo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e
segurança do serviço e/ou bem, nem a ético-profissional pela perfeita execução do contrato,
dentro dos limites estabelecidos pela lei ou por este instrumento.

11, DA FISCALIZAçÃO

11.1, Na forma do que dispõe o artigo 117 da Lei no. 14.133/2021fica será designado o servidor,
para acompanhar ê fiscalizar execução e entrega dos produtos,

11.2, À fiscalização compete, entre outras atribuições, verificar a conformidade da execução da
aquisiçâo/ bem como atender as normas especificadas, se os procedimentos são adequados para
garantir a qualidadê desejada.

11,3, A ação da fiscalização não exonera a Contratada de suas responsabilidades conlratuais.

DISPOSIçÔES GERAIS
12.1, A contratação será formalizada mediante assinatura da Ata de Registro de Preços entre o
Fundo lYunicipal de Assistência Social e do Dêsenvolvimento de Laranjeiras e a(s)
FORNECEDOR/CONTRATADA(S),

L2.2. Fica estabelecido o foro da Comarca de Laranjeiras, Estado de Serqipe, para d rimir
dÚvidas ou pendências que não possam ser solLrcionadas administrêtivamente.

Márcio Siqueira Guimaráes
Coordenador

ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE LARANJEIRAS

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL

Aprava ô presente Íerna de Referênctat.onfarme ptevtsto nà
teqÉlaçáo, tendo em vtsta que o mesma íoi Etàbarà.1o de fa.mà
conveniente e aportuna para atender d denanda deste nunr:ipto.

Onete Mota Santos
Secretár a Municrpal de Âss stênciâ Sociã e do Desenvorv'rnento

12.
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ÂNEXO II
MODELO DE PT,OFIOSÍA

(Cidade)/(UF), _ de de 2025

REF,: PREGÃO ELETRÔNICO No /2025

OBJETO: Sistema de Registro de preços na contratação de empresa para o fornecimento
de kits de hig,ene e kits de enxoval para bebês, a fim dê atênder as dêmandês do Fundo
I\4unicipal de Assistência Social do municipal de Laranjeiras, estado de Serqipe, conforme
especificações e detalhamentos constantes do Anexo I - Termo de Referência do edital.

V. UNIT Ri

VALOR TOTAL R$

Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessênta) dias aorridos, contado da data
de abertuÍa do certame, caso não seja indicôdo, será considerada de 60 (sessenta) dias
corridos.
O prazo de entreqa, que sêrá de no máximo
pêrtir da entrega da ordem de fornecimento.

) dias consecutivos contados a

Forma de paqamento; poí nota de empenho, após emissão da nota fiscal, de acordo com as
quantidades foÍnecidas, devidamente atestadas pelo setor solicitante.
Declaro que nos preços ora propostos e naqueles que por ventura vierem ô ser ofertados,
por meio de lances, estão incluídos todos os custos que se fizerem indispensáve s ao perfe to
íornecirnento objeto desta proposta, tais como: taxas, Íretês, impostos, seguros e tudo
mais influir direta ou indiretamente no custo do fornecjmento, entendido que a falta de
manifestação implicârá em declaração dê que todas as despesas já estão inclusas.

AO
MUNICiPIO DE LARAN'EIRAS
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCTA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL

Razão Social
CNP]:
Endereço:
Fone/Fax:

E-maili
Bancoi Agência:
Local/Datar
Conta Corrente Noi
Nome do Reprêsentante Legal
CPF:

QUÂNÍITEM DESCRIçÂO UNtD

l

&



ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE LARANJEIRAS

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL

ANEXO TlI
tiaINUTA DA ATÀ:DE REGISTRO DE PREçOS

O ].IUNICÍPIO DE LÂRÂNTEIRÂS, ESTADO DE SÊRGIPE, ATTAVéS dA XXXXXXXXXX,
inscrita no CNPI: XXXXXXXXXXXX, com sede administrativa localizada no endereço à

XXXXXX, XXXX, XXXXXXXXXX, Estâdo de Sergipe, por seu xxxxxxxxxxx o Sr'
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, brasileiro, maior, capaz, residentê e dorriciliado neste

doravante denominada, ORGÀO GERENCIADOR, em decor
conclusão do PREcÃo ELETRôNrco No /202x, REsoLvE, RÉGISTRAR os PREços
dai xxxxxxxxx, inscrita no CNPI sob no xxxxxxxxx, Inscrição Estadual xxxxxxxx, com sede
na xxxxxxx, no xxxxx, Bairro xxxxx, xxxxxxxx, Cidadê xxxxx, e-mail xxxxxxx, telefone (xx)
xxxxx xxxxxxx, neste ato representada por seu rêpresentante legal, o sr(a)
xxxxxxxxxxxxx, cNPF xxxxxxx, RG xxxxxxxxx, doravante denominada FoRNECEDOR, de

acordo com o edital e seus anexos, qLle passam a fazer parte integrante desta Ata,
sujeitando se as partes às determinações êm conformidade com a Lei no 14.133, de 1o de

abril de 2021 [Lei de Licitações e Contratos Administrativos] e Decreto Federal no 11.462,
de 31de março de 2023 lRegistro de Preçosl. e ainda, pela Lei Complementar no 723/2006,
bem como pêlas condições êstôbelecidas nôs seguintes termos:

r. Q!, oarETo

município, portador da Carteira de Identidade no SSP/ e CNPF/N,IF nO

rência da

conÍorme espêcificações e exigências

1.1.4 prêsente Ata tem por obleto o REGISTRO DE PREçOS PARA FUTURA E EVENÍUAL
CONTRATAçÃO DE EMPRESÂ PARA O FORNECIMENTO DE

estabelecidas no anexo I do Edital.

Z. 
'TT 

VTNCI*AçôO AÔ IDITAL

2.1. Este instrumento guarda inteira conformidade com os termos do Píegão Eletrônico SRP

no -/20- e seus Anêxos, o quaL é parte lntegranle e complementar, vinculando-se, ainda,
a proposta do Fornecedor Registrado.

3. DA VIGÊÍ{CTA DA AÍA .

3.1. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preço, será pelo período de 01(um) ano e
poderá ser prorroqado por igual periodo, desde que comprovado o preço vêntajoso (Art 84,
Lei 14.133/2027).

3-2. O contrato decorrenLe da ata de registro de preços terá sua v gência eslabê ec da em
conformidade com as disposlçôes nela contidas.

4. DO PREçd

4.1. Os preços registrados são os seguintes

T
/))+
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ESTADO DE SERGIPE

PREFEITURA MUNICIPAL DE LARANJEIRAS
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL

ITEl.l ESPÊCrFICAçÃO DO
:TET4. UND

Q9ÂNr.
MÂXIiNÃ VALOR UN]T,

4.2. O preço registrado e a indicação dos respectivos detentores da ata serão divulgados em
órgão oficial da Administração e ficarão disponibilizados durante a vigência da Ata de
Registro de Preços;

4.3, Fica vedado efetuar acréscimos nos quêntitêtivos estabelecidos na ata de registro de
preços;

4.4. A indicação da disponibilidade de créditos orçamentários somente será exrq da para a
formalização do contrato ou de outro rnstrumento hábil;

4.5. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecmento nas
condições estabelecidâs, mas não obrigará a Administração a contratar, íacultada a
realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente
motivada (Art. 86, Lei 1a.133/2021) ;

4.6. Os preços registrâdos poderão ser alterados ou atLralizados em decorrência de eventual
redução dos preços praticados no mercado ou de fato quê elevê o custo dos bens ou dos
servrços regrstrados, nôs seguintes s,Luações:

a) em caso de íorça maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisiveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabrlizem a
execução da ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alinea "d" do inciso iI
do caput do art. 124 da Lei r,o 14.133/ 2021)

b) em caso de criação, alteração ou extinção de quaisque. tributos ou encargos egêis
ou superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os
Preços registrados; ou

c) na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustâmento ou repactuação sobre
os preços registrados, nos lermos do disposto na Lêi na 14.133, de 2021.

4.7. Quando o preço iniciâlmênte registrado, por motivo sllperveniente, torna se sLrpeflor o
preço praticado no mercado, o Orgão Gerenciador deverá:

a) Convocar o Detentor da Ata visando a negociação para redução de preços e sua
adêquação ao praticado no mercado;

b) Frustrada a negociação, o Detentor da Ata será liberado do compromisso assumido;
c) Convocar os demais licitantes que tiveram preços registrados, visando igiral

oportunidade de negociação;

4.8. Quando o preço de mercado se tornar supêrior aos registrados, o Detentor da Ata,
mediante requerimento comprovado, não puder cumprir o compromisso, a Admjnistração
podeíá:

a) Liberãr o Detentor da Ata do compromisso assumido, sem aplicação da peôatidade,
confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a
comunicação ocorrer antês do pedido de fornecimentoj e

VALOR TOTÀL

=
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5. DO COI{TROLE, ACOiIPANHAÍiIENÍO E FISCALü2ÂçAO DOS PREçOS
REGISTRADOS

5.1. O Orgão GeÍenciador adotara a prática de todos os atos necessários ao conlrole e
administração da presente Ata.

5.2. Na Forma do que dispôe o artigo 117 da Lei no 14.133/2021, fica designado o(a)
servidor(a) - CPF n XXXXXXXXXXXXX, Iotado na Secretaria
I\.lunicipal de deste Orgão, para acompanhar e fiscalizar execução da
presente Ata de Registro de Preços.

§10 - À fiscalização compete, entre outras atribuições, verificar a conformidade da execução
do Fornecimento com as no.mas especificadas, se os procedimêntos são adequados para
qarantir a qualidade desejada.

§20 - A ação da fiscalização não exonera o fornecedor de suas responsabilidades contratuais.

5.3. Nas Atas de Registro de Preços são indicados um Fiscal e o Gestor, que será responsável
pelas rotinas de controle dessas atas, como:

a) Controle dos saldos;
b) Vigência da êta;
c) Controle sobre o Cadastro Reserva, os quais, quando houver, serão rêgistrados na Ata

de Rêqistro de Precos, em sintonia com o Art. 82, § 50, inciso VIi
d) Controle das Solicitações dê Consumos de Ata;
e) Conlrole sobre as entregas, seus locais e seus prazos;
f) Controle sobrê o rêcebimento do objeto;
9) Controle sobre as liquidações de Notas Fiscais;
h) Controle das obrigações de ambas as partes;
i) Controle sobre eventuais solicitações de troca de marca e de prorrogação do prazo de

eôtre9a;
j) Controle sobre eventuais notificações e evêntuais sanções, entre outros.

6. DA FORI,IALIZAçÃO DA DESPESA

6.1 Após o encerramênto dê licitâção, o licitante mais bem classrficado será convocado para
assinar a ata de registro de preços no prazo dê 05 (cindo) dias , sob pena de decadêncra
do direito, sem preluízo da aplicação das sanções previstas na Lei no 14.133, de 2021;

6.2 o o.azo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante
solicitação do licitante melhor classrfrcado e convocado, desde que:

a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e
b) a justificação apresentada seja aceita pela Administração.

6.3. Na hipótese do convocado não assinar a ata dê registro de preços no prazo e nas
condições estabêlecidas, fica fãcultado à Administração convocar os licitantes remanescentes
do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para Íazê-lo em igual prazo e nas
condições propostas pelo primeiro classificado;

b) Convocar os demais Detentores da Ata visando igual oportunidade dê negocraçào;
c) Não havendo êxito nas negociações, a Admínistração deverá procêder a revogaçào

da Ata de Registro de Preços, adotôndo as medidas cabíveis para obtenção de
contratação mais vantajosa.

4
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6.4 Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos previstos no itêm
acima, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma
prevista no edital, poderá:

a) convocar os licitantes que mantiverem sua proposta original, na ordem de
classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que aclma do preÇo do
adjudicatário; ou

b) adjudicar e íirmar o contrato nas condições ofe.tadas pelos licitantes remanes.entês,
observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociêção de meihor
condição.

6.5. A contratação com os detentores da Ata será formalizada por intermédio de instrumento
contratual ou emissão de nota de empenho de despêsa, observado o disposto no art. 95 da
Lei no 14.133/2021;

7. DO CANCELA!'IENTO DO REGISTRO DÊ PRÊçOS

7.1. O Detentor da Ata terá seu registro cancelado quando

a) Descumprir as condições da Ata de Rêgistro de Preços;
b) Não retirar a respectrva nota de empenho, instrumento equivalente ou êssrnar o

contrato, no prazo estabelecido pela Adminístração, sem justificativa aceitável;
c) Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superor

àqueles praticados no mercado;
d) Tiver presentes razões de interesse público;
e) O Cancelamento de registro, nas hipótesês previstas, assegurando o contraditório e a

ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente da
Administração.

A. DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

B.1 - A Ata de Registro de Preços não obriga o lvlunicípio a firmar qualqLler contralação, nem
ao menos nas quantidades estimadas, podendo ocorrer licitações específicas para
fornecimento dê materiais, obedecida a legislação pertinente, sendo assegurada ao detentor
do registro a prêferência de fornecimento, em igualdade de condições.

8.2 - O direito de pÍefe.ência de que trata o subitem antêrior poderá ser exercldo pelo
beneficiário do registro, quando o lvlunicípio optar pelo fornecimento cujo preço êstá
registrado, por outro meio legalmente permitido, que não a Ata de Registro de Preços, e o
preço cotado neste, foÍ igual ou supenor ao registrado.

B.3 - O lYunicipio avaliará o mercado constantemente e poderá rever os preços registrados
a qualquer tempo, êm decorrêncra da redução dos preços praticados no mercado ou de fato
que eleve os custos dos bens reqistrêdos.

9. DAS OBRIGAçÕÊS DO óRGÃO GERENCTADOR

9.1. São obrigaçõês do ór9ào gerenciador:

I - gerenciar a Ata de Registro de Preçosl
II prêstar, por meio de seu representante, as nforrnações necessárias, bem como

atestar as Notas Fiscais oriLrndas das obrigações contraídas;
III - emitir pareceres sobre atos relativos a execução da ata, em espectal, q!anto ao

4.
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âcompanhamento ê fiscalização dos serviços, a exigência de condições estabelecldas no
Edrtal e a proposlà de apircaçao de sançõeg;

IV - assegurar-se do fiel cumprimento das condiçôes estabelecidas na ata/ no
instrumenlo convocatório e seus anexos;

V - assegurar-se de que os preços contratados são os mais vantôjosos para a

Administração, por meio de estudo comparativo dos preços praticados pelo mercado;
VI - conduzir os procedimentos relativos a eventuais reÍregociações dos preços

registrados e a aplicação de penal dades por descumprimênto do pactuado na Ata de Registro
de PreÇos;

Vll - fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pelo Fornecedor Registrado;
VIII - a fiscalização exercida pêlo órgão Gerenciador não exclurrá ou reduzira a

responsabilidade do Fornecêdor Registrado pela completa e perfeila execução dos serviços.

10. DAS OBRIGAçõES DO FORNECEDOR REGISTRA'O

10.1. São obrigaçõês do fornecedor registrado

I manter, durantê a vigência da ata dê registro de preço, as condições de habilitação
exigidas no Editâl ê na presente Ata de Registro de preços;

II comLrnicar ao Gerenciador qualquêr problema ocorrido na execução do obieto da
Ata de registro de preços;

III - atendeí aos chamados do Ôrgão Gerenciador, visando efêtuar reparos em
eventuâis erros cometidos na execução do objeto da ata de registro de prêços;

IV - abster-se de transferir drreitos ou obrigações decorrentes da ata de registro de
preços ser-l a expressa co.lcorda'l('a do órgao Gerencrador.

11. DAS ADESóES A ATÂ DE REGISTRO OE PREçOS

11.1. Os órgãos ou entidades que não participarem do procedimento licitatório poderão
aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os segulntes
requisitos:

a) apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em srtuações de
provável desabastêcimento ou descontinuidade de serviço público;

b) demonstração de que os valores Íeqistrados estão compatívets com os valores
praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei no 14.1-33/2021;

c) prévias consulta e âceitêção do ór9ão ou entidade gerenciadora e do fornecedor.

11.2 A faculdade de aderir à ata de rêgistro de prêços na condição de não partrcipante
podêrá ser exercida:

a) Por órgãos e entidades da Administraçâo Pública federê1, estêdual, distrital e rrun cipal/
relativamente a ata de registro dê preços de ór9ão ou entidade gerenciadora federal,
estadual ou distrital; ou

b) Por órgãos e entidades da Administração Pública municipal, relativêmente a ata de
registro de preços de ór9ão ou entidade gerenciadora municipal, desde que o sistema
de registro de preços tenha sido formalizado mediante licitação.

11.3. Limites de adesão a ata de registro de preços por íorgãos ou entrdades não
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participantes

a) As adesões não poderão exceder, por ór9ão ou entidade, a 50o/o (cinquenta por cento)
dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro
de preços para o ór9ão gerenciador e para os órgâos participantes.

b) o quantitativo dêcorrente das adesões à ata dê registro de preços não poderá exceder,
na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada itêm rêgistrado na ata de registro de
preços para o órgão gerenciador e órgãos particrpantes, independentemente do nÚmero
de órgãos nào panrcipantes que aderrrem.

12. DAS PENALIDADES

12.2 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

12.2.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar
qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o

12.2.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justfcado, não
mantiver a proposta em especial quando:

12.2.3. náo ênviar a proposta âdequada ao último lance ofertado ou após a
Íregociêção;

12.2.4. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigivel;

12.2.5. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

12.2.6. deixar de apresentar amostra;

12.2.7. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do
edital;

12.2.8. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exrgida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validêde de sua
proposta;

12.2.9. .ecusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de
prêço, ou a aceitâr ou retirar o instrumento equivalente no prazo
estabelecido pela Administração;

12.2.1O. apresentar declaração ou documentação fâlsa exigida para o certame
ou prestar declôrôção falsa durante a licitação fraudar a licitaçào

12.3. compoítar-sê de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em
especial quando:

12.3.1.1. agir em conluio ou em desconformidade com a leii

12.3.1.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;

12.3.1.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorâda;

12.3.1.4. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

12.3.1.5. praticâr ato lesivo previsto no 846 2 1

12.1 Serão êplicadas as sanções previstas:

e-l\
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t2.4

72.5

12.6.

L2.?.

12.8.

12.9.

12.10

Com fulcro na tgl !9 14.133, de 2L2l, a Administração poderá, garantida a prevra

defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários ês seguintes sanções, sem prêtur2o

das responsabrlidades crvrl e címrnal:

12.4.1. advertência;

12.4.2. rnullal

12.4.3. impedimeôto de licitar e contratar e

12.4.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar/ enquanto perdurarem
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

Na aplicação das sanções serão considerados:

12.5.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.

12.5.2. as pêculiôridades do caso concreto

12.5.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantês

12.5.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública

12.5.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, coníorme
normas e orientações dos órgãos de controle.

A multa será recolhida em percentual de 0,5olo a 30o/o incidente sobre o valor do
contrato licitado, recolhrda no prazo máximo de 30 dias úteis, a contar da
comunicação oficial.

12,6,1. Para as infraçôes previstas nos itens 12.2.1, 1,2.2.1, e 12.2.7, a multa será
de 0,5olo a 15olo do valor do contrato licitôdo.

12.6.2. Paft as infrações previstas nos itens 12.2.9, 12.2.10, 12.3, 12.3.1.3 e

12.3.1.4, a multa será de 15olo a 30o/o do valor do contrato licitado.

As sanções de advertência, impedímento de licitar e contratar e declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadâs, cumulativamente ou não,
à penalidade de multa.

Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

A sanção de impedimento de licatar e contratar será aplicada ao responsável em
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 12.2.1, 12.2.1 e

12.2.7, quando não se justrficar a imposição de penalidade mais grave, e mpedirá o
responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e ind reta
do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3
(três) anos.

Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para
licitar ou contrêtar, em decorrência da práticâ das infrações dispostas nôs itens
12.2.9, L2.2.1O, 12.3, 12.3.1.3 e 12.3.1.4, bem como pelas infrações âdministrativas
previstas nos itens 12.2.1, 12.2.1 e 12.2.7 que justifiquem a imposiCão de penaIdade
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mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração
observará o prazo prev isto no art. 156, §5o, da Lei n.o 14.13312021

12.11. A recusa inlustificada do ad.lirdicatário em assinar o contrato ou a ata de req stro de
preço, ou em aceitar ou retrrar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela

Administração, descrita no item 12.2.7, caracterizará o descLlmprmento tolal da

obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de
proposta em favor do órgão oLr entidade promotora da licitação.

12.12. A apuração de responsabildade relacionadas às sanções de impedimento de lrcitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a

instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão corrposta
por 2 (dois) ou mais servrdores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias
conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar
as p.ovas que pretenda produzir.

12.13. Caberá Íecurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sançôes de
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da
intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida,
que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encêminhará o recurso
com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisào no prazo
máximo de 20 (vintê) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

12.74. CabeÍá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (qurnze) d as

úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máxrmo de 20 (v nte) dias
úteis, contôdo do seu recebimento.

12.15. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decrsão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

12.16. A aplicação das sanções previstôs nêste edital não exclui, em hipótese alquma, a

obrigação de rêparação integral dos dânos causados.

13. DA PUBLICAçÃO

13.1. A publicação da Ata de Regrstro de Preços deverá de realizada no Porta Nêcionô de
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no Art. 174 § 20, inciso IV da Lei n"
14.133/2027, ou no Diário Oficial do lYunicípio até o quinto dia útil do mês subsequente ao
de sua assinatura,

14. DAS DtSpOStçÕES GERATS

14.1. Indepêndente de sua transcnção, o edital e seus anexos, principalmente a proposta
de preço e os documêntos da proposta e da habilitação apresentados pelo Fornecedor
Registrado no pregão fará parte desta Ata de Registro de Preços.

15, DO ÊORO

15.1. PaÍa dirimir, na esfera judicial, as questôes oriundas da presenle Ata de Registro de
Preços será competente o foro da Comarca do llunicípio dê Laranjeiras, estado de Sergipê.

LY
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E para firmeza e como prova de àssim haverem, entre si, ajustado. foi lavrada a
presente ata de registro de preços quê, lida ê achada conforme, e assinada em 3 (três) vias,
de jgual teor e forma, pelos signatários deste instíumento e pelas testêmunhas abaixo
nomeadas, têndo sido arquivada uma via na Comissão permanente de Licitação destê
I\4unicípio.

SE, de_ de 20_.

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL
Orgão Gerencradoí

I inserir razão social da êmpresa ]
I inserir representante legal da êmpresâ ]

FORNECEDOR REGISTRADO

TESTEIYUNHAS
1-
Nome
CPF:
2-
Nome
CPF:



O presente anexo tem por objetrvo a formação de cadastÍo de reserva dos licrtantes qüe
acertaram cotar os materiais com preços iquais aos do licitênte vêncêdor, obedeceôdo a

sequência de classificação no cêrtame, no caso de impossibilidêde dê atendimento pelo
primeiro colocado da em virtude do cancelamento.

: .{*}r :,
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ESTADO DE SERGIPE

PREFEITURA MUNICIPAL DE LARANJEIRAS
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ANÊXO I - DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS NO 

-/2O-REF: Pregão Eletrônico SRP no ___J20--

CADASTRO DE RESERVA DE FORNECEDORES

Iinserir razão social da empresa]
linserir representante legal da empresal

FORNECEDOR RESERVADO

Iinserir razão social da empresa]
Iinserir representante legal da empresa]

FORNECEDOR RESERVADO

linserir razão social da empresal
Iinserir representante legal da empresa]

FORNECEDOR RESERVADO

Item Classificação Fornecedor CNPJ
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al{Exo rv
MINUTÀ DE CONTRATO

Minuta de Contrato de Fornecimento/Prestação Serviço,
que entre si firmam o MUNICIPIO OE

brasilerro, residente e domiciliado nesta cidade, inscrito no CPF sob o no 000.000.000-00 e
RG no 000. 000 SSP/--. e do outro lado a empresa, , rnscr ta no CNPI

- ESTADO DE SERGIPE, e a
Empresa

Pelo presente instrumento particular de Contrato, reuniram-se de um lado o MUNICIPIO
DE - ESTADO DE SERGIPE, pessoa jurídica de drreito
público, inscrita no CNPI sob o no 0C.000.000/0000 00, com sede na no 00,
CEP 00.000-000, na cidade de , Estado de Sergipe, doravante denominada
CONTRÂTANTE, neste ato representado pelo seu titular, o Sr

estabelecrda na
na cidade de

Bairro
doravanteEstado de

denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo o Sr
brasileiro, para o fim especial dê celebrarem o presente instrumento,
tendo em vista o que consta do processo de licitação, com base na Legislação em vrgor e
nas cláusulas a segLrir ajustadas:

cLÁusuLA PRTMEIRA - DO OBJETO (AÉ.92, I da Lêi no 14.133/2021)

1.1 O presente contrato tem por obleto a prestação de serviços/fornecimento de
, conforme projeto básico/termo

de refeÍêrcia pàrte inteqranle de\le contralo.

cúusuLA sEcuNDA - DA vrNculAcÃo (art. 92, u da Lei no 14,133/2021)

2.1 O presente pacto vincula-se em sua plenitude aos termos do Termo de Referência, da
proposta oferecida pela CONTRATADA, bem como ao Processo de Pregão Eletrônico SRP no

cúusul-A TERGETRA - DA LEGTsLAcÃo (arr.92, ru da Let no 14.133/2021)

3.1 O presênte contrato está sendo lavrado nos termos da Lei nó 14.13312A21, demas
normas pertinentes a mâtéria, e será regido pelos princÍpios norteadores do D rerto
Administrativo e Constitu.ionà1.

cúusulA ouaRT - ro RÊGrME ExÊcucÃo ou FoRua pE FoRNEct[ENTo (aÉ.
92, Mâ Lel no ,4,133/202l)

4.1 A CONIRATADA deverá efetuar as atividades abaixo
a)
b)

c)
d)
e)

&
T
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0

s)

h)

5.2 o valor totâl destê contrato é de R$ 0O,0OO,0O (----------------)

cLÀusuLA ourNTA - Do PRECO E R+lrUSTAllEÍ{rO (Aft, 92. V da Lei no
L4.t33l2O2L)

5.1 - Em contraprestação aos serviços prestados/fornecimeôto na cláusula primeira, obriga-
se a CONTRATANTE. a pagar a CONTRATADA, o valor descrito no subitem 5.2.

5.3. O valor constante nestâ cláusula poderá ser Íeajustado, após 12 (doze) rreses contados
da data de assinatura do contrato, observada a variação do IPC A para o período ou outro
indicador que venha a substitui-lo, em conformadade com o prazo conslante na cláusula
quarta e mediante acordo formal entre âs partês,

5.4. O primeiro reajuste levará em conta para fins de cálculo a variação do índice pactuêdo
entre a data de apresentação da proposta e do primeiro aniversário do contrato, sendo que
os reajustes subsequentes ocorrerão sempre nos aniversários seguintes, aplcando-se a
vâriaÇão ocorridâ no último período.

5.5. No caso de atraso de pagamento, será utilizado, para atualização do valor menc onado
no item 5.1., o IPC-A ou outro indicador que venha a substituí-lo.

(Art.92,
w da Lei no

6.1. O pagamento será efetuado até o 10o (décimo) dia do mês subsequente ao venc mênto.
6.2. o pagamento será efetuado de acordo com a prestação de serviços, no valor
correspondente ôos serviços efêtivamentê prêstados, mediante apresentação dos seguintes
documentos:

a) Nota(s) Fiscal(is) atestada(s) e liquidada(s);
b) Prova de regularidade lLrnto às Fazendas Federal e INSS, Estadual e l'1unic pal, FGTS

e CNDT, válidas no prazo minimo de 30 (trinta) dias da apresentação da Nota Fiscal.

6.3. os documentôs de cobrança relacionados acima deverão ser apresentados no endereço
da sêdê do órgão, dos quais após atestados pela autoridade competentê e aprovados pelo
Fiscal do Contrato, serão encaminhados ao Setor Financeiro para fins de liquidação da
despesa e inclusão na lista classificatória de credores;
6.4, O pagamêôto das obrigaçôes relativas ao presente contrato deve obedecer e cumprrr a
ordem cronológica das datas das respectivas exigências, a teor do que dispõe o art. 70 §20,
Inciso iII, da Lei no 4.320/7964, art. 141 dâ Lêi no 14.133/2021.
6.5. A ordem cronológica rêferida no 6.4 poderá ser alteradar mediante prévra justrficatrva
da autoridade competente e posterior comunicação ao órgão de controle interno da
Administração e ao tribunal dê contas competente, exclusivamênte nas hipóteses previstas
no art. 141, § 10 da Lei no 14.133/2A211

)

crÁusulA sÉnH^ - Dô pRAzo (Ârt. 92, r,tt da Lêt no 14.133/2021)

+_
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7.1 Este contrato tem o prazo de vigência de 00 (

data da sua assinàturà,
) meses contados a partir da

7.2. PodeÍ\do ser prorrogado, mêdiante termo aditivo, pelo período de 00 (
meses, caso sejam prcenchidos os requisitos abaixo ênumerados de forma simultânea, e
autorizado foÍmalmente pela autoridade competente :

a) Os sêrviços/fornecimento tenham sido prestados regularmente;
b) A CONTRATANTE tenha interesse na continuidade dos serviços/fornecimento;
c) O valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a CONTRATANTE,

permitida a negociação com o contratado ou a êxtinção contratual sem ónLrs para
qualquer das partes; e

d) A CONTRATADA manifeste expressarnente interesse na prorrogação.

cúusur.a otr v - DA DoÍacÃo oRcÂ[ErarÁ"ra (^rt. 92, vrrr da Lei nô
t4.133 I 2O2,-)

8.1 A despesa orçamentária da execução destê contrato para o exercicio de 20---, correrá
por conta da dotação orçamentária abaixo, com saldo suficiente, assim discriminado:

u. o.
U, G,
PRO]ETO/ATIVIDADE:
ELEITlENTO DE DESPESA
FONTE DE RECURSOS:

cúusulA xoNÂ - DA ArRrz pE Rtsco (aÉ.92, txda Lêi no 14.133/2021)

(Art

10.1 De acordo com o § 60 do art. 135 da Lei no 14.133/2021, os preços dos contratos para
serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra ou com
predominância de mão de obra serão repactuados para manutenção do equi íbno económrco
financeiro, mediante demonstração analitica da variação dos custos contratua s, com data
vinculêdô |

I à da apresentação da proposta, para custos decorrentes do mercado;
1l ao acordo, à convenção coletiva ou ao dissidio coletivo ao qua a proposta estela
vinculada, para os custos de mão de obra,
O prazo para respostâ ao pedido de repactuaçâo de píeços será de 1 (um) mês, contado da
data do fornecimento da documentaçâo.
Observação: Essa cláusulê somente será prevastà se a contratação for de orestacão de

iva d

9,1 O mapa de risco que se encontra nos autos do processo administrativo que autorizou a

contratação será preenchido durante a Íase de execução do contrato pelo Gestor e Fiscal
designados para a acompanhar o cumprimento das cláusulas contratuais, bem como as
exigências previstas no Termo de Referência, visando aplicar ações de prevenção e
contingêncaa dos riscos e/ou danos que possam ocorrer durante a vigência do contrato,
observado o disposto no art. 60, inciso XXVII da Lei no 14.133/2021.

q
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11.2 o prazo para resposta ao pedido dê repactuação de preços sêrá de 00 (

contado da data do pêdido da documentâção.
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XI da Lêl no 14. 21)

11.1 Para majorar, visando manter o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, nos
termos do aft. 124, II "d", da Lei nó 14.133/2021, desde qLre demonstrado, por parte da
contratada, alteração substaôcial nos preços praticados no mercado, em caso de força maior,
caso fortuito ou fato do principe ou em decorrênciê de fatos imprevisíveis ou previsivers de
consequências incalculáveis, que nviabilizem a exêcução do contrato tal como pactuado,
respeitada, em qualquer caso/ a repartição objetivâ dê risco estabelecida no contrato.
Parágrafo único. O pedido de restabelecimento do êquilibrio econômico-finênceiro deverá
ser formulado durante a vigência do contrato e antes de eventua prorrogação.

)dias,

a)

b)

c)

12.2 Incumbe a CONTRÂTADA:
a)

b) I\4anter-se durantê toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
contratação.

c) Obrigação de cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em
outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência
Social e para aprendiz;

d) Somente o contratado será responsável pelos encargos trabêlhistas, prevrdenciáros,
fiscais e comerciâis resultantes da execução do contrato. A inadimplênc a do contratado
em relâção aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à Administração
a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato nem
restringir a regularização e o uso das obras e das edificações, inclusive perante o registro
de imóveis, ressalvada a hipótesê prevista no § 20 do art. 121 da Lei no 14.133/2A21;

e) Executar os serviços elencados na Cláusula Primeirô do presente contrato;
f) Alocar todos os rêcursos necessários para se obter uma execução perfeita, de forma plena

e satisfatória, sem ônus adicionais de qualquer natureza à contratante;
g) Responsabilizar se por todas as despesas, obrigações e tributos decorrentes da execuçào

do contrato, inclusive as de natureza trabalhistâ, devendo, quando solicitado, fornecer à
CONTRATANTE comprovante de quitação com os órgãos competentes;

h) Responsabilizar-se por eventuars multas, municipais, estaduais e federais, decorrentes de
faltas por ela cometidas na execução do contrato;

i) Assumir inteira responsabilidade pêlos danos que seus empregados causarem a
CONTRATANTE, hipótesê em qúe fará a reparação devida, com o necessano
ressarcimento em dinheiro, no prazo improrrogável de 30 dias, independentemente de
avasos ou interpelação judicial;

cúusulrli§:atrll.sEcuNoa - osr§aRErÍos E as RÉsiôn§ÀBl|-:oapEs pas
PARTES (Art.92, XfV da Lei no 14.133/2021)

12.1 Incumbe a CONTRATANTE:
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j) Em caso de não cumprimento do objeto deste contrato. responsabilizar-se, na forma dô
Lei, pelo inadimplemento do contrato, ficando o ônus sob sua responsabi idadei

k) Não poderá trênsfêrir total ou parcialmente o contrato. Também não poderá subcontratar,
ainda que parcialmente, a execução do seu objeto;

(lÉ. 92,
14.13312í,21'

13.1. o contÍatado será responsabilizado administÍativamênte pelo cometimento das
infrações previstas no art. 155 da Lei no 14,133/2021. Serão âplicadas ao responsável pelas
rnfíações adminrstrativas as segu nles sanções:
I - Advêrtência;
II - l4u ltê;
III Impedimento de licitar e contratêr;
IV Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

13.2 Na aplicação das sançôes serão considerados:
I - a natLrreza e a gravidade da infração cometida;
II - as pêculiaridadês do càso concreto;
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
IV - os danos que dêla provierem para a Administração Pública;
V - a implantação ou o âperfeiçoamento de programã de integridadê, conforme normas e
orientaçôes dos órgãos de controle.

13.3. Será aplicada a sanção prevista no inciso I do item 131.1 na hipótese de inexecução
parcial do contrato quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

Xlv da Lei no

13.4.1. De 5olo (cinco) a 30olo (trinta por cento) do valor do contrato em caso de atraso na
entrêga/prestação do serviço, observâda a seguinte gradaÇão:

a) Atraso de 01 a 05 dias: multa de 5olo;
b) Atraso de 06 a 10 diasr multa de 10o/ô;
c) Atraso de 114 15 diasr multa de 15olo;
d) Atrâso de 16 ê 20 dias: multa de 20olô;
e) Acrma de 20 diasi multa de 30ô/o.

13.5. As sançôes previstas nos incisos I, III e IV do item 13.1 poderão ser aplicadas
cumulativamente com a prevista no rnciso II do mesmo item;

13.6 Na aplicação da sanção prevista no inciso II do item 13.1 será facultada a defesa do
interessado no prazo dê 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaçào;

13.7. A aplicação dâs sanções previstas nos incisos III e IV do item 131.1 requererá a
instauração de procêsso dê responsabilização, a ser conduzido por comissão coftrposta de 2
(dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fãtos e circunstâncias conhecidos e intimará
o licatante oi.r o contratado para, no prazo de 15 (quanze) dias úteis, contado da data de
intimação, apresentar defesa escrita ê especificar as provas que pretenda produzir;

13.4. Na hipótese de descumprimenio total ou parcial dàs cláusulas e cond ções êJUstadas
ou execução êm desacordo com a proposta apresentada, será aplicada, garantida a ampla
defesa, multa da seguinte forma:
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13.BAsanção prevista no incisollldo item 13.1seráaplicadaao responsável pelas nfrações
administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do art. 155 da Lei no 14.133/2O2\,
quando não se lustificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de
licitar ou contratar com o lvlunicipio de
anos,

SE, pêlo prazo máximo de 3 (três)

13.9 A sanção prevista no inciso lV do item 13.1 será aplicada ao responsável pelas infrações
administrativas prêvistas nos incisos VIII, IX, X, XI ê XII do art. 155 da Lei no 14.133/2021,
bem como pelas infrações admrnrstrativas previstês nos incisos Il, III, IV, v, VI e vll do
mesmo artigo quê justifiquem a imposiçâo de penalidade mais grave que a sanção referida
no § 40 deste artigo, e impediré o responsável de licitar ou contratar no ámbtto da
Administração Pública dirêtâ e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo minimo de
3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos;
13.10 A sanção êstâbelecida no inciso IV do item 13.1 será precedida de análise.luridica;

13.11 As sanções previstas nos incisos I, IiI e IV do item 13.1 poderão ser aplicadas
cumulativamente com a prevista no inciso II do mesmo item;

13.12 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao vaor de
pagamento eventualmente devido pela Administração ao conlratado, além da perda desse
valor, a difêrença será descontada da garantia prestáda ou será cobrada judicialmenle.

13.13 A aplicação dâs sanções previstas no item 13.1 não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação integrai do dano causado à Administração Pública.

13.14 Constatando o descumprimento parcial ou total de obrigaçõês contratuas que
ensejem a aplicação de penalidades, o responsável pelo departamento ou pela fiscal zação
do fornecimento/serviço, emitirá notificação escrita a CONTRATADA, para regularização da
situâção;

13.14.1 A notifacação a que se refere o caput destê artigo sêrá enviada pelo corTeio/ com
aviso de recebimento, ou entregue a CONTRATADA medrântê recibo ou/ na sua
impossibilidade. publicada no Drário Oficial do Município e no quadro dê avisos da Prefe lura.

13.15 Não havendo regularização da situação por parte da CONTRATADA, em até 48
(quarenta e oito) horas, após o rêcebimento da ÍTotificação, o responsável pelo
departamento ou pela fiscalização do fornecimento/serviço encaminhará a Comssão de
Processo Administrativo a qual instaurará processo administrativo punitivo;

13.16. O atraso iniustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de
mora, na forma prevista no item 13.4 deste edital. A aplicação de multa de mora não
impedirá que a Administração a converta em compensatória e promova a extinção unilatera
do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas em Ler;

13.17 A aplicação das sançôes previstas nos incisos III e IV do item 13.1 deste editâl
requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissào
dêsignada quê avaliará os fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o
contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias Úteis, contados da data de intimação,
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzrr;

13.18 Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de luntada de
provas julgadas indispensáveis pela comissâo, o licitante ou o contratado poderá apresentar
alêgações finais no prazo dê 15 (quinze) dias úteis, coôtados da data da rnt maçào;

ti
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13.19 Serão indefêridâs pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas iLícitas,
impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.

13.20 Pêra fins de aplicação das sanções previstas nos incisos I, 11, Ill e IV do do item 13.1
deste edital, serão aplicadâs de acordo com o Decreto no _ de de
do qual estabêlecê a forma de cômputo e as consequências da soma de diversas sanções
aplicadas a uma mesma empresa e derivadas de contrâtos distintos;

13.21 A Administração IVunicipal, no prazo máximo 15 (quinzê) dias úteis, contados da data
de aplicação da sanção, deverá informar e manter atualizados os dados relat vos as sànçôes
por aplicadâs, para Fins de publicldade no Cadastro Nacaonal de Empresas Inidôneas e
SLrspensas (Ceis) e no Cadastro Nacionalde Empresas Punidas (Cnep), instituidos no âmbrto
do Poder Executivo federal , observado o disposto no art. 169, § 30 da Lei ra 14.133/2A27 )

(Art. 92, XIX da Lea no
14.13312O2

14.1 O inadimplemento de qualquer das cláusulas do presente contrato conforme art. 137,
incisosdeIaIXdaLeino14.l33/2O21,,éínotivojustoparaaextinçãodomesmo.Deacordo
com o art. 138/ da Lei no 14.133/2021, ê extinção do contrato poderá ser:

I - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de
descumprimento dêcorrente de sua própria condutai

II - consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por com lê de
rêsolução de disputas, desde que haja interesse da Administração;

III - determinada por decisão àrbitral, em decorrência de cláusula compromssoTla ou
compromisso arbitral, ou por decisâo Judicial.

Parágrafo Único A extinção determinada por ato unilateral da Administração e ê extrnção
consensual deverão ser precedidas de autorização escrita e fundameôtada da aLrtorLdade
compêtênte e reduzidas a termo no respectivo procêsso,

(aÉ. 92
inclso Lêi no

15.1 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo servidor

ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de
terceiros para assisti-los e subsldiá los com informações pertinentes a essa atribLriÇão.

15.2. O fiscal do contrato anotará em registro pÍóprio todas as ocorrências relac onadas à
execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das fa las ou
dos defeitos observados, e informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das
medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua
competência.

15,3. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assêssoramento lurídico e de
controle interno da Admínistração, que devêrão dirimir dúvidas e subsidiá lo com
informaçôes relevantes pôra prevenir riscos na execução contratual.

(cargo/função) designado pela Portaria no 0O de de

tTc

c .Àu
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16.1 A despesa prevista na cláusula segunda, correrá por conta de recursos próp.ro:

cLÁusuLA BÉctl,rÂ sÉÍrMA - po FôRo íÃrt. gtirxrx s'.o daLêi no r4.r33/2o21)

I /.1. lrca elerto o foro do mLrnrcrp,o oe Estado de Sergipe, com exchrsão de
qualquer outro, por mais privilegiado que sêja, para dirimir quaisquer dúvidas surq das na
execuçâo do presente Contrato.

17.2, E, assim, por se acharem justos e contratados, assinam o presente rnstrumento
particular de Contrato em 02 (duas) vias de igual teor e para um único e só efeto,
juntamente com as testemunhas abaixo, a fim de que possa surtir os efeitos legais.

(SE), de de

Prefêito
CONTRAIANTE

CONTRATADO

TESTE14UNHAS CPF NO

CPF NO
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_avrso pE LrcrTÂcÃo
PREGAO ELEÍRONICO N' 07l2025

Â Preqoeira e Equipe de Apoio do Fundo l"lunicipa de
Assistência e Desenvolvimento Sociâ1, municipio de
Laranjeiras, Estado de Sergipe, instituída pela Portariã ãnexo
nos ôutos, em àtendimento às disposições legâis, tornà
público, para conhecimento de todos, a realização de lrotação,
na modalidàde acima especificada, e mediante informações a

segurr:
OBJETO: Sistema de Reg stro de preços na contrataÇão de
empresa pãrã o fornecimento de kits de higiene e krts de
enxoval parâ bebês, a fim de atender as demandas do Fundo
tvlunicipal de Assrstência Social do munrcrpal de LaranJerras,
estado de Serg pe, conform€ especificaçôes e detãlhamentos
constantes do Anexo I - Termo de Referênciâ do ed tai.
OATA DÂ ÂBERTURA DO CERTAME E DÉMAIS ATOS:
10l1ol2025, às 09h, SIrE: trltps:/1wtrytry-llelt!net. cor!. Url
CLASSIFICAçAO ORçAMENTARIÀ: Nà IiCitâção PATA
registro de preços não é necessária a indrcação dê
dlsponibilldâde de créditos orçamentários somente será
exigida pôra a formalização do contràto ou de outro
instrumento hábr.
BASE LEGAL: Lei no 14.133, de 10 de abril de 2021 [Lei de
Licitaçôes e Contratos Adm nistratLvosl e Decreto Federal no
11.462, de 3_1 de rnarço de 2023 [Registro de Preços].
INFORMAçOES: O Edrtal, e informações complementares/
encontrâ-se à disposição dos interessãdos, na sala da
Comissào Permanente de Lctação, situada à RLra Sagrado
Coração dê lesus nô 90, Centro, nestà Cdâdê, Estado de
Se.gipe, de Seglrnda feira à Sexta-feira, em dias d,.
expedrente, no horárro das 07:00hs às 12:00hs, ou atrãvés do
srte httDs://laranieiras.se.qov,brl ou ernail:
licitacao@laranieiras.se.oov.br /
laranieiraslicitacao(aomâil,com ou na plataforrna
httos: / /www.licita net.com.br

1'*'-'.

Larànjelras, 25 de setembro de 2025

Li dos Santos
Preq Ofc al

*


